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POLÍTICA E NEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA: O 
IMIGRANTE ARGELINO NO FILME SAMBA 
 
PROVISIONALITY, POLITICAL NEUTRALITY AND DENIAL 

OF EXISTENCE: THE ALGERIAN IMMIGRANT IN THE 
SAMBA FILM  

_____________________________________ 
 
RESUMO: Considerando a atualidade dos estudos sobre a 
imigração desenvolvidos pelo sociólogo argelino Abdelmalek 
Sayad, o presente artigo tem como objetivo a análise das noções 
de provisoriedade e neutralidade política na explanação feita pelo 
autor acerca das três idades emigratórias de argelinos para a 
França. Assim, a partir do exame da dimensão temporal da 
migração argelina, este artigo pretende também abordar a relação 
entre essas noções e a negação da identidade argelina efetuada 
pela personagem Walid, do filme Samba, lançado na França, em 
2014. Desse modo, esta reflexão se propõe a discutir tanto a 
atualidade de um imigrante argelino na França como a 
manutenção das antigas contradições que permeiam tal tipo de 
migração.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Imigração; Argélia; França; Cinema 
Francês; Identidade. 

_____________________________________ 
 
ABSTRACT: Considering the current studies on immigration 
developed by the Algerian sociologist Abdelmalek Sayad, this 
article aims to analyze the notions of provisionality and political 
neutrality in the author's explanation of the three emigration ages 
of Algerians to France. Thus, from the examination of the 
temporal dimension of the Algerian migration, this article also 
intends to address the relationship between these notions and the 
denial of the Algerian identity made by the character Walid in the 
film Samba, released in France in 2014. Thus, this reflection 
proposes to discuss both the current situation of an Algerian 
immigrant in France and the maintenance of the old 
contradictions that permeate this type of migration. 
 
KEY WOARDS: Immigration; Algeria; France; French Cinema; 
Identity. 
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PROVISORIEDADE, NEUTRALIDADE POLÍTICA E NEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA: O 
IMIGRANTE ARGELINO NO FILME SAMBA 

 
Anselma Garcia de Sales 1 

 

Introdução 

O sociólogo Abdelmalek Sayad (1933-1998), em sua análise acerca das condições 

migratórias de argelinos para a França, instituiu como chave central de sua interpretação o 

elemento da provisoriedade que, segundo o autor (ele próprio um emigrante argelino que se 

radicou na França), permearia a vida dos imigrantes enquanto um paradoxo existencial relativo à 

situação de permanência em terra estrangeira. 

O caráter da provisoriedade, descrito pelo sociólogo em sua obra A Imigração ou Os 

Paradoxos da Alteridade (coletânea publicada em 1991 na França que reúne textos escritos entre 

1975 e 1988),2 advém de uma nova abordagem do fenômeno migratório no qual são desvendadas 

as ilusões próprias da condição de imigração. Assim, sendo uma dessas ilusões a presença ou a 

ausência provisória, ou seja, a ausência no local de origem (emigração) e a presença no local 

externo (imigração), tal relação dialética, verificada pelo autor a partir de uma análise das 

condições histórico-sociais distintas do fenômeno imigratório, resultou numa permanência de 

fato. 

Desse modo, a partir da constatação da permanência de fato, tanto da ausência no local de 

origem quanto da presença na sociedade receptora, Sayad introduz também em sua análise sobre 

a imigração a ilusão da neutralidade política, que anunciada pelo pretexto do trabalho como 

principal indutor da emigração, nega as implicações políticas das relações de poder desiguais 

entre a sociedade de emigração e a de imigração. 

Sayad descreve então, a partir dessas duas ilusões, o caráter exemplar da imigração 

argelina na França, que nasce sob o propósito de emigração temporária a trabalho e se 

transforma, posteriormente, em um tipo de imigração mais duradoura, que por sua vez, numa 

terceira etapa, assume um formato de imigração de povoamento na sociedade receptora. 

Assim, Sayad ressalta que à medida em que a presença do emigrante se intensifica na 

sociedade de imigração, os estudos desenvolvidos sobre o fenômeno migratório tendem a 

abordá-lo em termos de “problemática”, na qual se destacam as medidas sócio-políticas relativas 

às demandas de acolhimento do trabalhador estrangeiro como também as questões que envolvem 

as demais condições de vida a serem oferecidas a ele (SAYAD, 1998). 

 
 
1 Doutora em Letras pelo Programa de Estudos Árabes da FFLCH/USP. anselmasalles@gmail.com  
2 Publicado em 1998 pela Editora da USP com tradução de Cristina Murachco. 
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Porém, de acordo com o sociólogo argelino, essa “problemática” conferida pelo discurso 

científico ou político no tratamento do imigrante ou da imigração está fadada à banalidade 

superficial, uma vez que a imigração é um “fato social completo” que, embora percebida como 

tal pela maior parte da comunidade científica, requer por parte do analista a formulação de um 

itinerário epistemológico no qual inúmeras disciplinas devam confluir, tais como: Economia, 

Direito, Sociologia, Geografia, História, Demografia, Linguística, Sociolinguística, Antropologia 

e quantas outras forem necessárias à abordagem do fenômeno na sua complexidade. 

 

Por certo, a imigração é, em primeiro lugar, um deslocamento de pessoas no 
espaço, e antes de mais nada no espaço físico; nisto, encontra-se relacionada, 
prioritariamente, com as ciências que buscam conhecer a população e o espaço, 
ou seja, grosso modo, a demografia e a geografia, e principalmente porque esta, 
ao tratar da ocupação dos territórios e da distribuição da população, inclina-se a 
anexar aquela - não é por nada que a demografia é uma questão, em parte, dos 
geógrafos e, em parte, dos historiadores. Mas o espaço dos deslocamentos não é 
apenas um espaço físico, ele é também um espaço qualificado em muitos 
sentidos, socialmente, economicamente, politicamente, culturalmente 
(sobretudo através das duas realizações culturais que são a língua e a religião) 
etc. Cada uma dessas especificações e cada uma das variações dessas mesmas 
especificações podem ser objeto de uma ciência particular (SAYAD, 1998, p. 
15). 

 

Entretanto, como “fato social completo”, discutir a imigração segundo Sayad, implica 

abordar a sociedade na sua totalidade diacrônica, ou seja, considerando os apontamentos 

históricos, políticos e demográficos que impactaram a França a partir da presença massiva de 

imigrantes provisórios, que por sua vez se tornaram permanentes. Nesse sentido, a abordagem da 

complexidade da imigração implica também a compreensão sincrônica do fenômeno, na qual se 

considera o parecer das estruturas da sociedade de imigração bem como o seu funcionamento em 

virtude do acolhimento do emigrante. 

Contudo, Sayad desenvolve um método analítico que se propõe a dar conta desse “fato 

social total” sem considerá-lo como um mero objeto: “Como fazer uma sociologia do “pequeno” 

sem que essa sociologia seja “pequena”? (SAYAD, 1998, p. 22). Assim, o pesquisador argelino 

descreve a imigração, suas ilusões ou os paradoxos da alteridade, a partir do relato de um 

emigrante da Cabila (região rural montanhosa localizada no norte da Argélia, da qual o próprio 

Sayad é originário). 

Ao lançar mão dessa metodologia, Sayad assume o papel de um “escrivão público” 

(denominação de Pierre Bourdieu), através da escuta dos próprios sujeitos implicados em seu 

estudo sobre a contribuição histórica da imigração argelina na França, conferindo dignidade e 

humanidade a esses indivíduos como também os destituindo da concepção de problema social 

que até então vigorava nas pesquisas ortodoxas acerca da imigração (DIAS, 2020). 
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Portanto, dada a atualidade de sua teoria sobre a imigração e considerando o fato de que a 

emigração de argelinos para a França é ainda um fenômeno em curso, este artigo tem como 

objetivo apresentar as relações entre as noções de provisoriedade, neutralidade política e negação 

da existência na abordagem da personagem Wilson (Walid) no filme Samba, lançado em 2014, 

na França. 

Porém, antes da reflexão acerca da negação da existência argelina apresentada pelo filme, 

as noções de provisoriedade e neutralidade política serão expostas na análise de Sayad relativa ao 

percurso temporal da emigração argelina, propiciando, no posterior exame da peça 

cinematográfica a discussão da manutenção ou da modificação desses elementos na imigração do 

século XXI. 

 

As três etapas da imigração argelina para a França 

 

Os estudos de Abdelmalek Sayad relativos aos três momentos distintos da emigração 

argelina para a França foram reunidos no manuscrito publicado em 1977, denominado de As três 

idades da emigração. O levantamento dessas três dinâmicas distintas da emigração argelina 

revela, segundo o autor, os efeitos do colonialismo e do pós-colonialismo francês que 

impactaram as diversas gerações de argelinos na sua relação com a sociedade de origem e a 

sociedade de imigração (SAYAD, 1998). 

Assim, a primeira geração de emigrantes argelinos foi composta, em sua maioria, por 

homens relativamente jovens que ainda mantinham fortes laços com a sociedade de emigração 

devido à sua identidade camponesa. Esta primeira geração de emigrantes partiu para a França 

predominantemente entre os anos de1930 e 1950, e o perfil desse emigrante foi caracterizado por 

Sayad como: “aquele a quem ele se louvou porque sabia como permanecer o autêntico camponês 

(bou-niya) que ele era, deve ficar claro que ele poderia apoiar seu novo status de emigrante e 

continuar, apesar do exílio, vivendo e pensando como um verdadeiro camponês” (SAYAD, 

2010, p. 63). 

Dado esse caráter de ligação com a terra, essa primeira etapa de emigração foi marcada 

pela solidão e pela temporalidade, pois, de acordo com o autor argelino, o tempo de permanência 

desses homens na França estava condicionado às necessidades do trabalho agrícola e às 

exigências da vida cotidiana do campo. Desse modo, Sayad define a primeira idade de migração 

como ordenada, uma vez que pouco impacto causou na organização espacial e temporal do 

campo. 

 Porém, a despeito dessa regularidade na organização social do campo, a imigração 

causava uma “despossessão” identitária nos homens escolhidos para emigrar, porque, apesar de 
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temporária, este tipo de migração obrigava os camponeses a retornar sucessivas vezes para a 

França que, neste momento, os concebia apenas como trabalhadores temporários. É o que afirma 

Sayad, a partir da análise do depoimento de um jovem de 21 anos Mohand A., um camponês da 

Cabila na França: 

 

Não só a duração das estadias fora do país se torna cada vez mais longa ela é às 
vezes superior a dez anos) e se realiza de forma quase contínua (são muitos os 
emigrantes que, no intervalo de uns vinte anos, voltaram para a aldeia apenas 
uma ou duas vezes e somente durante suas férias anuais) como também é a 
própria condição de emigrante que tende a se tornar permanente e, assim, o 
estatuto do emigrante se estabiliza. Com efeito, somente na categoria dos 
emigrantes mais jovens, que chegaram pela primeira vez à França a partir de 
1946 (a média de idade na época da primeira emigração era muito baixa: o mais 
velho tinha menos de 24 anos), sobre o total de 34 homens que podemos contar 
hoje (exceção feita aos emigrantes falecidos nesse meio tempo, todos os 
falecimentos ocorridos na França), apenas cinco voltaram definitivamente para 
sua terra; aliás, três deles fixaram-se, após sua volta para a Argélia, nas cidades 
(SAYAD, 1998, p. 41). 

 

Esta análise de Sayad aponta para um contexto social fortemente marcado pela 

emigração, no qual seus depoentes expõem o mecanismo através do qual a imigração se 

reproduz, denominado por Sayad de elghorba. A elghorba consiste na abordagem da imigração 

em sua verdade original, desmentindo, portanto, o caráter de provisoriedade, bem como o de 

neutralidade política. 

O sociólogo argelino apresenta então uma versão dos depoentes na qual a imigração é 

reproduzida enquanto uma experiência, ao mesmo tempo em que, alienada, como também 

mistificada. Essa ambivalência cumpre, de acordo com o autor, uma função social importante 

que é a de projeção de uma idealização da imigração que não se confirma diante da preeminente 

necessidade econômica do ato de emigrar e permanecer cada vez mais tempo na sociedade 

receptora (SAYAD, 1998). 

Assim, na experiência do emigrante são constatadas duas verdades inconciliáveis, como 

não pode se eximir de emigrar, tende a esconder seus efeitos nefastos, tanto os da dura vida na 

sociedade de imigração quanto os da desintegração da sociedade original, para a qual, caso 

retorne, se percebe obrigado a permanecer nas cidades. 

A quase obrigatória fixação dos retornados nas cidades é decorrente da política colonial 

francesa adotada entre as décadas de 1950 e 1960, que teve como consequência a desestruturação 

da sociedade rural, cujo impacto sobre o ethos do campesinato provocou o desaparecimento do 

bou-niya e da migração ordenada. 

Essa modificação influenciou na constituição do perfil da segunda geração de emigrantes, 

constatada por Sayad durante a execução de uma pesquisa de campo que o autor desenvolveu 
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junto a Pierre Bourdieu (1930-2002) entre os anos 1959 e 1962, ou seja, entre os anos de 

acirramento do conflito pela Independência da Argélia, conquistada em 1962. 

Os anos que precederam o início da pesquisa de Sayad e Bourdieu foram marcados por 

um fervor revolucionário que clamava por igualdade social e distribuição de terras. O auge desse 

processo foi 1957, quando a luta armada se intensificou pelo controle de Argel, ao mesmo tempo 

em que ocorria no campo um deslocamento em massa da população. Em 1958, com a vitória da 

Frente de Libertação da Nacional (FLN), foi proclamado o “Governo Provisório da República 

Argelina”, fato que coincidiu com o fim da Quarta República na França e a ascensão de Charles 

de Gaulle (1890-1970). O presidente De Gaulle tentou suprimir num primeiro momento a ação 

emancipatória dos rebeldes, porém, à medida em que a luta armada foi se acirrando, o 

governante se viu obrigado a negociar um cessar-fogo, mediante assinatura de um acordo de 

Independência da Argélia, efetuado em março de 1962 (HOURANI, 2006). 

E é nessa tensa situação em que Bourdieu e Sayad se encontram para realizar um trabalho 

de campo em plena zona de guerra, na qual a mobilidade era extremamente controlada devido 

aos postos militares, estradas bloqueadas e o risco iminente de morte. Tamanho era esse risco, 

que chegou a vitimar o estudante de medicina Hénine Moulah (membro da equipe de Sayad 

encarregado do levantamento de dados sobre os deslocamentos compulsórios), assassinado, em 

1960, por membros do grupo paramilitar francês denominado de Organização Armada Secreta 

(OAS). 

 A despeito das dificuldades, Bourdieu e Sayad conseguiram desenvolver na ocasião uma 

etnosociologia que denunciou a suposta missão pacificadora da França como uma ação que teve 

como objetivo principal “desenraizar” e desmantelar qualquer possibilidade de organização 

anticolonial nas áreas rurais da Argélia, resultando no deslocamento forçado de milhões de 

camponeses para as ditas áreas de reagrupamento (DIAS, 2020). 

Desse modo, a relação de manutenção das famílias passou a aderir ao formato monetário 

no lugar das antigas práticas de trocas rurais, assim, a geração mais nova viu-se forçada a 

emigrar como possibilidade única de garantia da sobrevivência, uma vez que toda a sustentação 

do campo havia sido desestruturada. De acordo com Bourdieu e Sayad, “o campesinato argelino 

encontrava-se de fato em meio a um processo catastrófico” (BORDIEU; SAYAD, 2006, p. 44). 

Entretanto, a busca pela sobrevivência na França não teve como motivação exclusiva, 

nessa segunda geração imigratória, o trabalho. A desagregação do espaço rural como medida da 

empresa colonial conferiu ao caráter emergencial dessa etapa de imigração um aspecto 

politicamente marcado, ao contrário da suposta neutralidade política constatada na primeira 

geração. 
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Assim, jovens com acúmulo de uma significativa experiência de privação material nas 

áreas urbanas da Argélia vislumbravam a França como um caminho único para o atendimento de 

suas aspirações individuais de progresso financeiro. Dessa forma, essa segunda idade da 

emigração argelina rompe com o ordenamento da geração anterior, provocando intensas 

transformações na sociedade de emigração que culminou no deslocamento de núcleos familiares 

inteiros para a França (SAYAD, 2010). 

A sociedade receptora, portanto, dado o aumento e diversificação da terceira onda 

imigratória, não poderia mais ignorar esse novo tipo de sociedade que passou a constituir a 

paisagem urbana francesa, estando numericamente presente, sob o formato de núcleos familiares, 

em quase todas as grandes cidades da França. 3 

Desse modo, essas numerosas comunidades étnicas passaram a demandar por parte do 

governo francês políticas específicas para seu acolhimento e manutenção, fato que inaugura a 

temática da busca por direitos gerando leis, acordos e discussões sobre a inclusão dos imigrantes 

na cidadania por meio da seguridade, educação, dentre outros aspectos. No que se refere à 

moradia, por exemplo, esta demanda foi atrelada à possibilidade de o imigrante conseguir 

trabalho. Assim, foram concedidas aos primeiros trabalhadores, percebidos como provisórios, 

cujas moradias também eram provisórias, sendo denominadas de Habitation a Loyers Moderes 

(HLM), além de vagas em hotéis e alojamentos temporários (SAYAD, 2014). 

A moradia do tipo HLM surgiu na França a partir dos anos 1950, como resultado de uma 

política governamental que tinha como objetivo reduzir o déficit habitacional através de uma 

parceria público-privada. Assim, o governo emprestava um capital a juros baratos às empresas de 

construção civil que ficavam responsáveis pela construção de moradias de aluguel de baixo 

valor. A maior parte desses empreendimentos, largamente ocupados por imigrantes, foram 

construídos nas periferias das grandes cidades francesas, aumentando, desse modo, a sensação de 

isolamento e desintegração espacial da classe trabalhadora empobrecida (VILAIN, 2009). 

O imigrante, portanto, torna-se um isolado e um aprisionado em uma nova relação 

colonial, que não é suspensa após a Independência da Argélia. Agregada a essa indefinição 

espacial, soma-se a indefinição temporal constatada pelo caráter existencial da provisoriedade. A 

provisoriedade consiste numa contradição, uma vez que aquilo que era provisório tende a se 

prolongar, ao mesmo tempo em que tal percepção duradoura tende a ser vista também como 

provisória. Assim, o elemento ilusório da provisoriedade, resultante da também ilusória negação 

política da emigração, produz um sujeito deslocado (DIAS, 2020). 

 
 
3 Evolução da imigração familiar argelina. Número de famílias: 1969:183; 1972:1685; 1974:2317; 1975: 1744; 
1976: 2590; 1977: 2748; 1978:2542 Número de pessoas: 1974: 5663; 1975: 4249; 1976: 5832; 1977:6365; 1978: 
5565 (SAYAD, 1998, p. 68). 
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No filme Samba, o deslocamento do imigrante argelino atinge seu ápice na negação de 

sua própria existência como um ser oriundo de uma específica sociedade de emigração. O 

argelino na obra cinematográfica torna-se então um não-ser, resultante da primordial negação da 

sociedade francesa em demonstrar capacidade para acolher os trabalhadores estrangeiros que há 

tempos reivindicam sua cidadania. Desse modo, dois processos de negação se confluem, 

primeiro a sociedade de imigração nega direitos de cidadão ao indivíduo não-francês há muito 

estabelecido naquela sociedade, em seguida como resposta a esta condição social de 

marginalidade e invisibilidade imposta, o imigrante passa a negar-se a si mesmo. 

 

O imigrante argelino no filme Samba 

 

O filme Samba, lançado em 2014, na França, dirigido e escrito por Eric Toledano e 

Olivier Nakache, retrata as dificuldades e perspectivas dos imigrantes Samba (Omar Sy) e 

Wilson (Tahar Rahim) em suas inúmeras tentativas de integração cidadã na sociedade de 

imigração. Na França, ambos se encontram em situação irregular. Assim, suas condições de 

imigrantes saint-papiers, confere-lhes uma série de obstáculos para conseguirem emprego, como 

também para se manterem longe da polícia, evitando, desse modo, a prisão e a consequente 

imposição de uma ODTF, ou seja, a obtenção de uma determinação formal que consiste na 

“obrigação de deixar o território francês”. 

Samba é senegalês e está na França há dez anos; durante essa estadia obteve diversas 

permissões para trabalhar, no entanto, devido à prescrição do prazo para renovar seu último visto 

de trabalho, cujo aviso foi prejudicado pelo fato de a correspondência não ter sido entregue na 

“favela” (banlieue) dos imigrantes, Samba se tornou um ilegal. Já a condição do imigrante 

Wilson sequer é detalhada no filme, uma vez que a personagem se apresenta como brasileiro. 

Os imigrantes ilegais ou os saint-papiers tiveram sua visibilidade reconhecida a partir de 

uma série de protestos ocorridos no final dos anos 1990, cujo estopim foi a ocupação da igreja de 

Saint Ambroise em Paris, em 18 de março de 1996, por mais de 300 africanos do Mali, Senegal e 

Mauritânia. Esses manifestantes exigiam a regularização de sua situação ilegal e, a partir dessa 

grande mobilização que teve enorme repercussão na mídia e em demais espaços do debate 

público, passaram a ser denominados de saint-papiers, termo que substituiu a antiga 

denominação de clandestinos (VIEIRA, 2012). 

As dificuldades de regularização encontradas pelos imigrantes a partir dos anos 1990 

foram decorrentes das medidas adotadas pelo Estado francês que ficaram conhecidas como Leis 

Pasqua, em alusão a seu autor Charles Pasqua (1927-2015), Ministro do Interior da época, de 

filiação direitista. Essas leis tiveram como objetivo principal coibir a imigração ilegal e baseadas 



 ANSELMA GARCIA DE SALES 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.04 | Nº. 07 | Ano 2021 | p. 25 

no princípio de uso do direito de autodeterminação da comunidade, como defesa contra aqueles 

que empreendiam uma ameaça aos valores republicanos da sociedade francesa, reinterpretaram 

os preceitos de igualdade, reivindicados pelos imigrantes, como argumento para exclusão dessas 

minorias (REIS, 1999). 

Assim, imigrantes como Samba e Wilson, em pleno século XXI, encontram dificuldades 

para a regularização de suas situações de saint-papiers, porque, mesmo após a ascensão de 

governos moderados ou socialistas na França, o tradicionalismo da direita e da extrema-direita 

tem feito pressão sobre o parlamento de modo a inviabilizar a modificação das leis, impedindo 

que elas avancem em termos de medidas que viriam a garantir a integração cidadã de fato aos 

imigrantes (VIEIRA, 2012). 

Desse modo, tentando sobreviver na clandestinidade, Samba e Wilson se encontram pela 

primeira vez numa enorme fila de serviços burocráticos destinados a imigrantes, e se aproximam 

numa outra oportunidade durante uma triagem de trabalhadores para o serviço de limpeza de 

janelas de edifícios. Neste tipo de trabalho, considerado leve, imigrantes negros costumam ser 

preteridos, mas Wilson mente ao recrutador dizendo que ambos já possuíam experiência no 

ramo, assim acabam sendo aceitos. 

Wilson tenta esconder sua angústia e desespero no estereótipo do brasileiro sempre alegre 

e galanteador, identidade que lhe permite dançar (ao som de Palco, de Gilberto Gil) durante o 

trabalho, se divertir na festa do Centro de Apoio ao Imigrante e assediar as moças numa língua 

mais próxima do espanhol do que do português. 

A máscara de brasileiro cai, quando Samba e Wilson são obrigados a fugir da polícia 

enquanto limpavam as janelas de um elegante prédio residencial no centro de Paris. Na fuga, ao 

tentarem entrar por uma das janelas trancadas, Wilson avista dentro de um apartamento uma 

empregada doméstica com feições familiares do Magreb, assim, imediatamente lhe profere 

dizeres desesperados em língua árabe fazendo com que a moça abra a janela e permita o acesso 

de ambos a um corredor, através do qual poderiam sair do edifício pelo telhado. 

Do alto do prédio, ambos contemplam a inacessível Paris e Samba pergunta a Wilson se a 

capital do Brasil era Argel, ao que Wilson responde que seu nome era Walid, nascido em Orã, 

segunda maior cidade da Argélia depois da capital Argel. A revelação de Walid aponta as 

condições distintas dos sain-papiers, que, não sendo uma classe homogênea, enfrentam de forma 

diferente sua situação de clandestinidade, o argelino prefere esconder sua identidade, enquanto o 

senegalês a assume através da tentativa de legalização de sua permanência na França. 

Assim, após a revelação, a dupla segue para o prédio onde Walid mora, sendo 

surpreendidos no hall de entrada por um morador idoso que cobra do argelino um novo reparo de 

sua pia, informando-o que o primeiro conserto não funcionou uma vez que a água continuava a 
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vazar. Walid outrora também tentara consertar o encanamento do banheiro de Alice (a quase 

namorada de Samba, voluntária na ONG dos imigrantes), porém o resultado disso foi que a moça 

quase surtou com a piora no vazamento da torneira. Um outro segredo do falso brasileiro é 

descoberto por Samba e Alice quando Manu, advogada da ONG, aparece e começa a beijar 

Walid. Alice então cobra de Manu uma explicação para a atitude incoerente da amiga, pois a 

mesma havia aconselhado Alice a não se envolver com os imigrantes, porém, Manu diz que não 

consegue resistir aos encantos dos sul-americanos. 

Constata-se nessas inúmeras fraudes de Walid, enquanto falso encanador, falso 

trabalhador experiente e falso brasileiro, sua tentativa de ajuste a uma sociedade na qual sua 

identidade verdadeira não tem valor algum, ora por denunciar sua falta de especialização para 

determinados trabalhos, ora por revelar sua existência marcada por uma ferida colonial ainda não 

fechada. 

Assim, tornar-se brasileiro na sua trágica permanência na sociedade receptora amplia o 

mascaramento da verdade relativa à imigração, ou seja, num momento anterior, o imigrante 

argelino poderia lançar mão da ilusão da provisoriedade, ao mesmo tempo em que sua condição 

seria vista pela França como a de trabalhador temporário. Agora, essas ilusões não possuem mais 

razão para existir, uma vez que há décadas, a permanência dos imigrantes em território francês 

vem sendo percebida, assim como também, no presente momento, o subterfúgio da emigração a 

trabalho não faz mais sentido, justamente por não haver mais trabalho para todos. 

Desse modo, a personagem Walid apresenta um original mecanismo de reprodução da 

imigração argelina, não mais fundado na sua tensa presença em território francês justificada pela 

histórica negação de seus conterrâneos. Esse mecanismo surge no filme através de uma 

transmutação da identidade, na qual se apaga totalmente a memória da imigração ruim, de 

trabalhadores colonizados e das implicações políticas inerentes à relação entre França e Argélia. 

Assim, sua original elghorba é materializada na negação da verdade da imigração argelina 

através de seu apagamento, assumindo a partir de então uma identidade brasileira mais suscetível 

à neutralidade política e à provisoriedade (SAYAD, 1998). 

Portanto, na adoção dessa nova identidade brasileira, Walid reelabora a ilusão de 

provisoriedade construindo uma ficção pessoal de que está na França exclusivamente para 

ganhar uns trocados e se divertir e, sendo brasileiro, a neutralidade política dessa identidade 

relativa à França se torna muito conveniente, uma vez que apagando sua existência argelina, ele 

se exime da obrigação de cobrar (ou pagar) a fatura histórica da humilhação colonial. Assim, 

Walid reencarna o mito do amante latino como possível estratégia para conseguir uma mulher 

que pudesse lhe conferir futuramente a tão sonhada permanência regularizada na França. Trata-
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se de uma original abordagem da dupla ausência, a Argélia não existe mais e ele, enquanto 

argelino na sociedade de imigração, também deixou de existir como tal: 

 

A “dupla ausência” constitui, de fato, o paroxismo de qualquer ghorba – ghorba 
na presença e na ausência, no antes, durante e depois – , a ghorba definitiva 
que, mesmo se fingindo de provisória, encarna  a totalidade do mal-estar-no-
mundo específico do migrante: afastamento, isolamento, impotência, direitos 
negados, memória enfraquecida, voz ignorada, olhar desprezado etc. Quadro 
geral de desamparo e desolação que acaba desembocando no longo processo de 
desrealização do “espaço social” do sujeito migrante e sua conversão em 

“espaço nostálgico” – entendido enquanto um lugar aberto a todas as nostalgias, 
carregado de emoção e afetividade (ELHAJJI; ESCUDERO, 2020, p. 170). 

 

Contudo, a personagem Walid, da qual no filme pouco se sabe a seu respeito, subverte o 

método humanizador de Sayad que confere um novo nascimento ao imigrante através do resgate 

de sua história e de sua dimensão política, negadas sistematicamente por um longo tempo pela 

sociedade receptora. Assim, Walid, ao adotar a estratégia de apagamento de sua existência 

argelina trocando-a por uma identidade brasileira, tenta também, dessa forma, se humanizar. 

Portanto, a escolha de uma outra história e roupagem política é uma medida à qual Walid 

adere, ainda que frágil e insustentável, de tentar tornar sua condição permanente de imigrante 

argelino na França menos desintegrante do ponto de vista social e, logo, menos trágica. 

 

Considerações Finais 

 

As inúmeras contradições e as diversas situações que motivam os processos imigratórios, 

ao serem detalhadamente consideradas pelo sociólogo Abdelmalek Sayad, transformaram o 

campo de estudos relativos à imigração. A etnosociologia desenvolvida por Sayad, a partir da 

escuta e da análise de experiências concretas de imigrantes, trouxe à tona uma gama de situações 

e pareceres individuais e coletivos que auxiliaram na construção de um verdadeiro tratado acerca 

de qualquer dinâmica migratória. 

Assim, enquanto processo particular ou generalizado, a imigração na abordagem do 

sociólogo argelino se configura como um fato social completo, no sentido em que exige para sua 

análise a confluência de diversas disciplinas que abrangem os fatos sociais. Essa abordagem é 

necessária, segundo o autor, em razão de a imigração não ser compreendida apenas como um 

deslocamento de pessoas em um dado espaço físico; e por este espaço comportar uma série de 

sentidos culturais, políticos, históricos, linguísticos, psicológicos, dentre outros, esses elementos 

devem ser levados em consideração na descrição do fenômeno da imigração como um todo 

(SAYAD, 1998). 
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No caso específico da imigração argelina, a análise de Sayad acerca das três etapas da 

dinâmica temporal desse tipo de imigração consistiu não apenas em uma descrição de como esse 

processo se deu ao longo do tempo e do espaço, mas teve como intuito principal o 

estabelecimento de uma reflexão detida sobre esse processo considerado na sua complexidade. 

Desse modo, Sayad analisa que ao longo de três gerações a emigração argelina passou 

pela etapa da transição, mutação e adaptação, na qual se constatou que da primeira para a terceira 

idade o ethos camponês cedeu definitivamente lugar ao ethos urbano, este já existente na 

sociedade de emigração mesmo antes de fixar-se na sociedade receptora. A mutação ocorrida na 

transição do rural para urbano aponta para uma adaptação desse fenômeno migratório em termos 

de desconstrução das ilusões de provisoriedade e transitoriedade política. 

A ilusão da presença ou da ausência provisória, tanto relativa à ausência no local de 

origem ou à presença no local externo, (associada, respectivamente, à emigração e à imigração) 

foi identificada pelo autor a partir de sua análise acerca das condições histórico-sociais diversas 

do fenômeno imigratório, na qual o sociólogo argelino constatou como resultado das mutações 

espaço-temporais a permanência do imigrante na sociedade receptora. 

Contudo, ao constatar a permanência de fato, tanto da ausência no local de origem quanto 

da presença na sociedade receptora, Sayad acrescenta em seu estudo sobre a imigração um outro 

elemento, a ilusão da neutralidade política. Essa ilusão impôs às partes da relação migratória um 

tipo de argumento falacioso no qual o trabalho era apontado como o principal indutor da 

emigração, omitindo, desse modo, os aspectos políticos inerentes às relações de poder desiguais 

entre a sociedade de emigração e a sociedade de imigração. 

O subterfúgio do trabalho como indutor exclusivo da imigração funcionou num primeiro 

momento observado no pós-Segunda Guerra como uma política de interesse da França, que 

necessitava naquele momento de um arsenal de trabalhadores para a reconstrução do país e 

retomada do processo de industrialização. Nas décadas subsequentes, sobretudo após as crises do 

capitalismo que provocaram uma constante desaceleração na economia, as leis francesas 

procuraram conter o fluxo migratório através de medidas austeras que puseram na ilegalidade 

milhares de imigrantes estabelecidos no país há décadas (VIEIRA, 2012). 

No filme, este é o caso de Samba, imigrante senegalês, que após uma década na França, 

de repente se torna um ilegal, impedido de renovar seu visto por causa das novas regras que 

inviabilizavam o recebimento do aviso de renovação (nas habitações dos imigrantes, as ditas 

banlieuies, a correspondência não chega). O caso de Walid é ainda mais grave, pois, sem família 

ou referência alguma na França, ele é obrigado a assumir uma nacionalidade neutra, a de 

brasileiro, no lugar de revelar sua “embaraçosa” identidade argelina. 



 ANSELMA GARCIA DE SALES 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.04 | Nº. 07 | Ano 2021 | p. 29 

A posse dessa nova identidade exime que Walid seja inscrito na “problemática” da 

imigração argelina na França. Assim, sem o pretexto da provisoriedade ou da neutralidade 

política, impraticáveis no século XXI, Walid adota como mecanismo de reprodução de seu 

processo migratório particular a dupla negação, nega a terra natal e sua filiação a ela. Portanto, a 

adoção da identidade brasileira poderia conferir a ele, ainda que de modo absolutamente frágil, a 

possibilidade da provisoriedade e da neutralidade política, uma vez que assumira uma 

nacionalidade isenta das pendências políticas oriundas da memória da relação colonizador-

colonizado entre França e Argélia. 

Sua elghorba, portanto, é construída na negação de sua real existência e na substituição 

da verdade da imigração por uma série de mentiras, que tentam ofuscar sua condição 

marginalizada, mas que na realidade denunciam sua situação de trabalhador desqualificado a 

quem a cidadania lhe é negada sistematicamente. 

Desse modo, a reflexão sobre a imigração argelina contemporânea apresentada pelo filme 

Samba, além de propiciar a compreensão do fenômeno imigratório na atualidade, possibilita 

também o (re)conhecimento das novas e velhas contradições inerentes às experiências sociais 

que remetem tanto à sociedade de emigração quanto à sociedade receptora. 

Portanto, o filme confere, mais do que a atualização do debate acerca da imigração, uma 

visão original das estratégias de sobrevivência adotadas pelos imigrantes no século XXI. No caso 

específico de Walid, Samba apresenta e problematiza as tentativas de humanização da 

personagem frente à desintegração progressiva da identidade do imigrante argelino na França. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
BOURDIEU, Pierre.; SAYAD, Abdelmalek. A dominação colonial e o saber cultural. Revista 
de Sociologia e Política, Curitiba, v. 2, n. 26, p. 41 - 60, 2006. 
 
DIAS, Gustavo. Da objetificação à humanização: uma leitura crítica sobre o conceito de 
imigrante na obra de Abdelmalek Sayad. In: DIAS G.; BÓGUS, L; PEREIRA, J.C.A.;   
BAPTISTA, D. (orgs.). A contemporaneidade do pensamento de Abdelmalek Sayad 
(recurso eletrônico). São Paulo: EDUC, 2020. 
 
ELHAJJI Mohammed; ESCUDERO Camila. Sentidos e expressões da noção de ghorba na obra 
de Abdelmalek Sayad. In: DIAS G.; BÓGUS, L; PEREIRA, J.C.A.; BAPTISTA, D. (orgs.). A 
contemporaneidade do pensamento de Abdelmalek Sayad (recurso eletrônico). São Paulo: 
EDUC, 2020. 
 
HOURANI, Albert. Uma história dos povos árabes. Tradução Marcos Santarrita. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2006. 
 
REIS, Rossana Rocha. Políticas de Nacionalidade e Políticas de Imigração na França. Revista 
Brasileira de Ciências Sociais, vol. 14, n. 39, p. 118 - 138, fevereiro/1999. 
 



 
 
 
 

PROVISORIEDADE, NEUTRALIDADE POLÍTICA E NEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA: O IMIGRANTE ARGELINO NO FILME SAMBA 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.04 | Nº. 07 | Ano 2021 | p. 30 

SAYAD, Abdelmalek. La double absence – des illusions de l’ émigré aux souffrances de l’ 

immigré. Paris: Seuil, 2014. 
 
__________________ A Imigração. Ou os Paradoxos da Alteridade. Tradução de Cristina 
Murachco. São Paulo: Edusp, 1998. 
 
VIEIRA, Rosa Cavalcanti. Os sans-papiers alcançam o espaço público: a ilegalidade no cerne 
das discussões. MÉTIS: história & cultura – v. 11, n. 22, p. 197-218, jul./dez. 2012. 
 
VILAIN, OLIVIER. França: o déficit permanente da moradia. Le Monde Diplomatique Brasil, 
5 de abril de 2009. Disponível em: <https://diplomatique.org.br/franca-o-deficit-permanente-da-
moradia/ >. Acesso em: 29 de jun. de 2021. 
 
Documentos 
 
SAMBA. Direção de Eric Toledano e Olivier Nakache. Paris: Gaumont, 2014. 1 DVD (118 
min.). 
 

Recebido em: 03/02/2021  
Aprovado em: 24/05/2021 



 

ISSN: 2595-5713 

Vol. 04 | Nº. 7 | Ano 2021 

 
 
 
 
 

Guilherme Silva P. de Freitas 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

OS EFEITOS DA COLONIZAÇÃO NOS 
FLUXOS MIGRATÓRIOS 

CONTEMPORÂNEOS DA ARGÉLIA PARA A 
FRANÇA 

 
The effects of colonization on the contemporary migratory flow from 

Algeria to France 
 _____________________________________ 

 
RESUMO: Este artigo abordará as consequências que a 
colonização francesa na Argélia, entre os séculos XIX e XX, teve 
nas recentes ondas migratórias do país norte africano para o 
europeu e dos ressentimentos entre estes dois Estados, e seus 
cidadãos que o período causou. Durante 114 anos, a Argélia 
esteve sob domínio francês, que através de uma brutal 
colonização, gerou pesados ressentimentos que nem a sangrenta 
guerra de independência conseguiu resolver. Após o conflito, 
milhões de argelinos imigraram para o território francês e hoje 
compõe a maior comunidade estrangeira no país. A pesquisa 
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na atual relação social turbulenta entre argelinos, seus 
descendentes e franceses que também se reflete na cultura 
popular, como no futebol, por exemplo.  
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OS EFEITOS DA COLONIZAÇÃO NOS FLUXOS MIGRATÓRIOS 
CONTEMPORÂNEOS DA ARGÉLIA PARA A FRANÇA 

 
Guilherme Silva Pires de Freitas 1 

 

Introdução 

 

Os fluxos migratórios em direção a França não são um fenômeno recente. Segundo 

Coelho (2010, p. 38), desde meados do século XIX, são observadas grandes ondas migratórias ao 

país que acabam alterando sua formação social. Entre 1852 e 1870, cerca de 1% da população já 

era composta por estrangeiros, número que cresceu para 6%, em 1940. Em ambos os casos, esses 

migrantes chegavam ao território francês para atuar como mão de obra na indústria. Inicialmente, 

essa migração era composta majoritariamente por brancos, europeus e cristãos, sendo em sua 

maioria oriundos de Bélgica, Itália, Portugal, Espanha, Polônia e Armênia. Estes indivíduos 

foram aceitos e se assimilaram com mais facilidade à sociedade francesa, mesmo com alguns 

atos de xenofobia sendo registrados entre o fim do século XIX e início do século XX (FREITAS, 

2018, p. 52-53). 

Porém, o perfil dessa migração ao território francês sofreu uma mudança apenas após o 

fim da II Guerra Mundial. Com a Europa bastante debilitada pelo conflito, diversos países 

tiveram que importar mão de obra para ajudar na reconstrução do continente. Estados seriamente 

afetados pela guerra e bombardeios como Alemanha, França e Reino Unido, optaram por aceitar 

a chegada de trabalhadores de países de fora do continente. Os alemães recorreram aos turcos, 

que ficaram conhecidos como gastarbeiters2 e eram exclusivamente trabalhadores sem 

permissão de viajar com a família e tinham vistos temporários (FREITAS, 2017, p 38-39). Já 

britânicos e franceses recorreram a suas colônias ou ex-colônias pelo mundo. No Reino Unido, a 

mão de obra foi dos cidadãos da Comunidade das Nações, organização intergovernamental de 

países que faziam parte do Império Britânico, com destaque para indianos, paquistaneses e 

jamaicanos3, além de trabalhadores do leste europeu. 

A França optou por importar mão de obra de diversas colônias, mas um grupo se 

destacou pelo grande número de imigrantes: os argelinos. Devido ao fator histórico da Argélia 

ter sido incorporada como departamento da França, em 1848, e ser considerada como parte do 

país, muitos argelinos passaram a imigrar rumo ao território francês, principalmente, ao longo do 

 
 
1 Doutorando no Programa de Mudança Social e Participação Política pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades 
da Universidade de São Paulo (EACH/USP). E-mail: guilhermespfreitas@usp.br  
2 Trabalhador convidado, tradução em português.  
3 Immigration from India. Publicado no site da The British Library. Disponível em: 
https://www.bl.uk/learning/timeline/item107671.html. Acesso em: 14/03/2021. 

mailto:guilhermespfreitas@usp.br
https://www.bl.uk/learning/timeline/item107671.html


 GUILHERME SILVA PIRES DE FREITAS 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.04 | Nº. 07 | Ano 2021 | p. 33 

século XX. Após a independência argelina em 1962, o número continuou crescendo ao longo dos 

anos. 

Segundo dados de 2017, do Instituto Nacional de Estatísticas e Estudos Econômicos 

(INSEE), principal órgão do governo da França sobre estatísticas demográficas e econômicas, 

vivem no país cerca de 6,2 milhões de estrangeiros, sendo cerca de 822 mil deles oriundos da 

Argélia.4 Porém, ao longo dos anos, os filhos e netos destas primeiras ondas migratórias 

passaram a nascer em solo francês. Hoje, a comunidade argelina também é bastante volumosa, 

com, aproximadamente, 617 mil descendentes nascidos e vivendo no país.5 Entre figuras 

públicas famosas e importantes para a história francesa, podemos citar a cantora Édith Piaf, o 

filósofo Albert Camus e o jogador de futebol Zinedine Zidane. 

Para compreender como a imigração argelina foi crescendo ao longo dos anos e chegou 

ao estágio atual, este artigo irá apresentar um breve histórico sobre a colonização francesa na 

Argélia; os desdobramentos da guerra de independência, que durou de 1954 até 1962; e os 

impactos que esses fatos tiveram nos fluxos migratórios de argelinos para a França, resultando 

em uma tensa e turbulenta relação entre os dois países que também ocorre na cultura popular, 

como, por exemplo, no futebol. 

 

A colonização francesa na Argélia 

 

Localizada no extremo norte da África e separada da Europa apenas pelo Mar 

Mediterrâneo, o território da Argélia sempre despertou interesse ao longo dos tempos devido sua 

estratégica localização entre os dois continentes e por suas riquezas naturais. O país norte 

africano detém grandes reservas de petróleo e gás natural, além de terras férteis para plantação 

em seu litoral. Durante séculos foi ocupado por diferentes povos e impérios até ser anexado ao 

Império Otomano no século XVI. Os franceses sempre cobiçaram as terras argelinas e se 

aproveitaram de um entrevero diplomático para invadir e tomar o território. Em 1827, após um 

desentendimento entre o governador local e um cônsul francês por uma dívida, a França 

promoveu um bloqueio no Mar Mediterrâneo por três anos. No dia 14 de junho de 1830, o 

Império Francês iniciou sua invasão e, após algumas semanas, já havia tomado a capital Argel, 

colocado fim à ocupação otomana, e iniciado sua colonização. 

 
 
4 Étrangers – Immigrés en 2017: Recensement de la population – Résultats pour toutes les communes, 
départements, régions, intercommunalités... Publicado no site do Instituto Nacional da Estatística e Estudos 
Econômicos. Disponível em: https://www.insee.fr/fr/statistiques/4515412?sommaire=4515432&geo=METRO-1. 
Acesso em: 14 mar. 2021. 
5 Être né en France d’un parent immigré. Publicado no site do Instituto Nacional da Estatística e Estudos 
Econômicos. Disponível em: https://www.insee.fr/fr/statistiques/1283065. Acesso em: 14/03/2021. 

https://www.insee.fr/fr/statistiques/4515412?sommaire=4515432&geo=METRO-1
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Logo após dominar o novo território, o governo francês passou a incentivar a migração de 

parte de seus cidadãos para as terras argelinas. Esses colonos que lá se estabeleciam ganharam o 

nome de pied-noirs.6 Eles receberam esse apelido porque estavam pisando no continente negro, a 

África, e os colonos que viviam no Marrocos e na Tunísia também passaram a ser conhecidos 

desta forma (COELHO, 2010, p. 57). 

Os pied-noirs imigravam para a Argélia em busca de riquezas e melhores oportunidades 

de vida em terras que foram tomadas a força da população local. Além de franceses, havia 

também espanhóis e italianos ocupando o rico e fértil solo localizado próximo ao litoral. Os 

colonos e os judeus argelinos tinham direito a cidadania francesa e eram tratados como cidadãos 

da França, tornando a população berbere e muçulmana locais em cidadãos de segunda classe e 

sem os mesmos direitos. 

Parte da tensa relação atual entre franceses e argelinos pode ser explicado pelo violento 

passado e a brutal colonização imposta pelos europeus. O início dessa dominação começou logo 

após a tomada do território. O Império Francês não teve piedade da população local e como 

saldo dos primeiros anos de ocupação, cerca de um terço dos berberes morreu devido epidemias 

e escassez de água e alimentos (KIERNAN, 2007, p. 364-365). Porém, eles contra-atacaram 

começando a organizar levantes populares contra a ocupação francesa. 

Nos primeiros anos após a conquista francesa, ocorreram diversas rebeliões islâmicas 

promovidas por berberes que se reuniam no interior do país. Abdel Kader, emir e líder de uma 

federação de tribos, tomou frente nos protestos e resistiu aos franceses durante anos 

conseguindo, inclusive, manter uma parte do território no deserto independente dos 

colonizadores. Capturado apenas em 1847, tornou-se uma figura mítica para os argelinos e é tido 

por muitos como um dos primeiros heróis nacionais (YAZBEK, 2010, p. 23). No ano de 1848, a 

França transformou a Argélia em um departamento, fazendo com que o território argelino 

deixasse de ser colônia e passasse a ter status jurídico semelhante a de outros estados franceses. 

Nesta época também aconteceu um grande fluxo migratório de pied-noirs para a Argélia, 

atraídos justamente pela oportunidade de riqueza e ascensão social que não encontravam na 

Europa. 

Buscando ser cada vez mais dominante, a França tratou de “afrancesar” a Argélia através 

de uma assimilação completa. Além de ocupar as terras e usurpar riquezas, os franceses 

passaram a impor sua cultura e hábitos sobre os nativos. Os principais exemplos foram à 

classificação da língua francesa como oficial fazendo com que o árabe e dialetos locais fossem 

banidos, a inclusão do ensino da história do Império Francês em escolas para crianças e o serviço 

 
 
6 Pés negros, tradução em português. 
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militar no exército francês para adultos argelinos, que inclusive foram obrigados a combater nas 

duas guerras mundiais. 

O comportamento autoritário francês despertou um forte sentimento nacionalista argelino 

e parte da população berbere passou a se organizar pedindo pela independência. Buscando 

acalmar os ânimos, a França concedeu nacionalidade a todos os argelinos, independentemente de 

sua etnia ou religião, o que irritou os colonos que temiam perder seus privilégios. Ao mesmo 

tempo, surgiram diversos movimentos e organizações que pediam a libertação de todos os países 

do Magreb, como a União dos Muçulmanos Norte-Africanos. 

O clima de animosidade entre franceses, colonos e argelinos era como um barril de 

pólvora prestes a explodir, com cada parte buscando seus objetivos sem querer ceder ao outro 

lado. Pressionado, o governo francês passou a agir com maior violência e cometeu atrocidades 

em vilarejos e cidades no interior da Argélia. Talvez, o pior deles tenha sido o massacre de Setif 

e Guelma, em 1945, quando milhares de berberes foram mortos por militares franceses e 

serviram para inflamar ainda mais o apoio popular em aderir à luta armada (YAZBEK, 2010, p. 

38-39). Com os ressentimentos se acentuando, não havia outra saída a não ser um conflito pela 

independência. 

 

A Guerra da Independência e a Argélia livre 

 

Na madrugada do dia 1º de novembro de 1954, a união de diversos movimentos e 

organizações nacionalistas resultou na Frente de Libertação Nacional (FLN), que se tornou a 

principal força pró-independência argelina e passou a realizar diversos ataques simultâneos a 

postos franceses no país, como, instalações militares, prédios de comunicação e de infraestrutura. 

O governo francês, traumatizado pela humilhante derrota sofrida em sua então colônia Indochina 

meses antes, reagiu dando início a Guerra da Independência Argelina. 

O conflito teve três lados lutando entre si: os argelinos pró-independência, em sua 

maioria berbere, muçulmanos e liderados pela FLN; o exército francês, que contava com o apoio 

de argelinos contrários a independência e a Legião Estrangeira; e, por fim, grupos paramilitares 

de colonos com destaque para Organização do Exército Secreto (OAS), que não queriam a 

independência e realizaram ataques terroristas contra argelinos e franceses. 

A guerra pela independência foi uma das mais brutais no continente africano e registrou 

carnificinas cometidas por todos os lados. Tanto a OAS quanto a FLN aderiram a táticas 

terroristas com uso de bombas, atentados e não pouparam a população civil, assim como os 

militares franceses que foram acusados de massacres por todo o país, estupros, torturas, criação 

de campos de concentração e atrocidades que enojaram os franceses na Europa e geraram 
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comparações com os nazistas na II Guerra Mundial. O premiado filme A Batalha de Argel, do 

cineasta italiano Gillo Pontecorvo, retrata bem a violência que o conflito causou. 

Com a queda da quarta república francesa, a volta de Charles de Gaulle ao poder, a 

implantação da nova Constituição e da quinta República, em 1958, tiveram início as discussões e 

negociações para uma trégua definitiva. Cada vez mais impopular na Europa e com grande custo 

econômico, a guerra na Argélia estava desgastando o governo e a França queria encerrar o 

conflito, porém, sem abrir mão do gás e petróleo argelinos que turbinavam sua economia. 

Foi convocado então, pelo presidente de Gaulle, em 1961, um referendo onde 

questionava os cidadãos franceses sobre a autodeterminação da Argélia e 75% dos eleitores, 

tanto na França, quanto na Argélia, aprovaram a independência argelina (YAZBEK, 2010, p. 70-

71). Após longas negociações, ambos os lados chegaram a um acordo e o conflito enfim 

terminou. No dia 5 de julho de 1962, é acertado o Armistício de Evian que reconheceu a 

independência argelina em troca de alguns favores, como, privilégios ao governo francês em ter 

acesso ao petróleo e gás argelinos e a manutenção de bases militares no país. Com o fim da 

guerra, a República Popular Democrática da Argélia é proclamada e Ahmed Ben Bella, um dos 

grandes líderes da revolução, torna-se o primeiro presidente. 

Mesmo com a independência, os conflitos não cessaram e alguns pied-noirs ao lado de 

militares que não aceitavam a independência, atacaram a população berbere. Não há um número 

exato e oficial de mortes, mas, estima-se que foram quase meio milhão de vítimas fatais, sendo a 

esmagadora maioria de argelinos berberes. As forças militares franceses perderam 20 mil 

homens e aproximadamente três mil colonos também perderam a vida no conflito (YAZBEK, 

2010, p. 72). A guerra também deixou milhões de refugiados entre berberes e pied-noirs, com a 

maioria deles fugindo para a França. 

Como país independente, a Argélia enfrentou diversos problemas após o fim da guerra. 

Em 1965, ocorreu um golpe de estado com o presidente Ben Bella sendo deposto, preso e 

exilado tempos depois. Em seu lugar, assumiu o coronel Houari Boumédienne, que implantou 

um regime militar socialista com nacionalizações e ficou no cargo até sua morte em 1978. O 

clima político manteve-se instável por anos e gerou uma sangrenta guerra civil iniciada em 1992. 

O conflito entre o Estado argelino e o grupo fundamentalista político Frente da Salvação 

Islâmica, apoiada por parte da população, durou dez anos e deixou um saldo de 150 mil mortos, 

um presidente assassinado, massacres em vilarejos no interior e a economia destroçada 

(YAZBEK, 2010, p. 88). Com o enfraquecimento dos grupos radicais, o governo reassumiu o 

controle e pôs um fim aos conflitos em 2002. 

Tanto a guerra pela independência, quanto a guerra civil geraram diversos fluxos 

migratórios de argelinos por décadas na segunda metade do século XX. A maioria desses 
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imigrantes tinha como destino a França, resultando na maior colônia estrangeira no país e que 

vive em constante tensão com a população nativa devido há anos de ressentimentos. 

 

Fluxos migratórios e a turbulenta relação contemporânea entre franceses e argelinos 

 

Como já citado na introdução, a comunidade argelina vivendo atualmente na França é o 

maior grupo estrangeiro no país. São aproximadamente 7 milhões de indivíduos entre imigrantes 

e seus descendentes nascidos em solo francês. Um número muito expressivo que foi sendo 

construído ao longo das imigrações no decorrer do século XX. O término da guerra de 

independência, em 1962, provocou um grande fluxo migratório. Milhões de pied-noirs e 

milhares de berberes e judeus franceses resolveram deixar o país por temerem por sua segurança, 

fugindo para França (YAZBEK, 2010, p. 72). Essas imigrações, porém, tinham suas diferenças e 

a grande maioria de berberes que cruzou o Mar Mediterrâneo também o fazia em busca de 

trabalho. 

Assim como outros países europeus que se recuperavam dos efeitos da II Guerra 

Mundial, a França importou mão de obra estrangeira para ajudar em sua reconstrução logo após 

o conflito. Esses trabalhadores vieram, principalmente, de suas colônias ao redor do mundo para 

única e exclusivamente trabalhar. Nas palavras de Sayad, essas pessoas seriam: 

 

[...] essencialmente uma força de trabalho provisória, temporária, em trânsito. 
Em virtude desse princípio, um trabalhador imigrante (sendo que trabalhador e 
imigrante são, nesse caso, quase um pleonasmo), mesmo se nasce para a vida (e 
para a imigração) na imigração, mesmo se é chamado a trabalhar (como 
imigrante) durante toda a sua vida no país, mesmo se está destinado a morrer 
(na imigração), como imigrante, continua sendo um trabalhador definido e 
tratado como provisório, ou seja, revogável a qualquer momento. A estadia 
autorizada ao imigrante está inteiramente sujeita ao trabalho, única razão de ser 
que lhe é reconhecida (SAYAD, 1998, p. 54-55). 

 

Ou seja, boa parte da sociedade francesa entendia que esses indivíduos imigravam para 

seu país exclusivamente para trabalhar em postos já determinados pelo “mercado de trabalho 

para imigrantes”, como cita Sayad (1998, p. 55). Para eles, os imigrantes iriam fazer seu trabalho 

e voltar para seus países de origem. Não fazia sentido para os franceses que os argelinos fossem 

ficar e se estabelecer em seu país. 

Ao longo dos tempos, a imigração argelina foi crescendo de forma vertical. 

Diferentemente dos trabalhadores turcos que não tinham direito de imigrar com suas famílias 

para a Alemanha, os argelinos podiam ir à França com familiares devido a legislação francesa, 

herança da época do departamento da Argélia no século XIX, que considerava como francês 

qualquer pessoa nascida no país do norte da África. Segundo a Concessão da nacionalidade 
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francesa, uma criança nascida na França depois de 1º de janeiro de 1963, de um pai nascido na 

Argélia, antes do dia 3 de julho de 1962, será francesa por direito.7 

Isso explica em parte, o porquê da tão numerosa comunidade argelina no país. Entre 1962 

e 1968, logo após a independência da Argélia, 162 mil argelinos imigraram para a França e nesse 

grupo havia muitos jovens, que era aproximadamente 45% do total e tinham menos de 25 anos 

de idade (SAYAD, 1998, p. 68). Buscando evitar um aumento no processo migratório de 

argelinos, a polícia francesa buscava controlar e expulsar o máximo de imigrantes que chegavam 

ao país. Como não obteve êxito em frear esta migração em massa, os policiais passaram a 

restringir a liberdade de argelinos nos espaços públicos e tentou fazê-los retornar à força para sua 

terra natal (BLANCHARD, 2012, p. 46-47). Porém, a imigração de pessoas oriundas da Argélia 

cresceu e esses indivíduos tiveram filhos no país, que compõem a primeira geração de 

descendentes. 

Até hoje, esses descendentes reclamam de serem considerados como “cidadãos de 

segunda classe” e de não serem vistos como franceses. Pesquisas realizadas pelo INSEE, 

ouvindo imigrantes e seus descendentes, mostram como ainda há muita dificuldade destas 

pessoas se integrarem totalmente a sociedade, além de ter que superar estereótipos (FREITAS, 

2017, p. 40). Estes comportamentos preconceituosos e xenofóbicos vão contra a própria 

Constituição do país, que proíbe diferenciar seus cidadãos segundo raça, origem e religião: “La 

France est une République indivisible, laïque, démocratique et sociale. Elle assure l'égalité 

devant la loi de tous les citoyens sans distinction d'origine, de race ou de religion. Elle respecte 

toutes les croyances. Son organisation est décentralisée”.8 

Assim sendo, existem apenas duas categorias jurídicas para definir um indivíduo na 

França, ou ele é francês ou estrangeiro. Mas grande parte da discriminação praticada é devida 

outras características como etnia, religião e raça, que atinge inclusive os descendentes de 

imigrantes nascidos na França (POUTIGNAT; STREIFF-FERNART, 2011, p. 16). 

Grupos mais nacionalistas enxergam nos imigrantes uma degradação de sua grandeza e a 

saída encontrada é estigmatizar e rejeitar uma integração com estas pessoas, além de depreciar 

suas tradições culturais (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 45). Reforçar a imagem do imigrante 

como o sujeito ameaçador que vem tomar o lugar dos franceses (POUTIGNAT; STREIFF-

FERNART, 2011, p. 15), responsabilizá-los por problemas econômicos e sociais quando o país 

 
 
7 L’attribution de la nationalité française. Publicado no site do Ministério da Europa e dos Negócios Estrangeiros. 
Disponível em: https://www.diplomatie.gouv.fr/fr/services-aux-francais/etat-civil-et-nationalite-
francaise/nationalite-francaise/article/l-attribution-de-la-nationalite-francaise. Acesso em: 29/04/2021. 
8 A França é uma República indivisível, laica, democrática e social. Garante igualdade perante a lei de todos os 
cidadãos, sem distinção de origem, raça ou religião. Ela respeita todas as crenças. Sua organização é descentralizada. 
Tradução em português. Disponível em: https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000571356/2019-
07-01/. Acesso em: 20/03/2021. 

https://www.diplomatie.gouv.fr/fr/services-aux-francais/etat-civil-et-nationalite-francaise/nationalite-francaise/article/l-attribution-de-la-nationalite-francaise
https://www.diplomatie.gouv.fr/fr/services-aux-francais/etat-civil-et-nationalite-francaise/nationalite-francaise/article/l-attribution-de-la-nationalite-francaise
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000571356/2019-07-01/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000571356/2019-07-01/
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enfrenta uma crise (DETIENNE, 2013, p. 100) e associá-los a fatores negativos colocando em 

xeque suas culturas e identidades como causa para dificuldade em integrar-se à sociedade 

(HARARI, 2018, p. 188-189) também são táticas adotadas por intolerantes. 

A turbulenta relação entre franceses e argelinos também é fruto de ressentimentos que 

sobrevivem de geração para geração. Iremos abordar brevemente nesta pesquisa alguns fatores 

que ajudam a compreender um pouco mais desta situação como a brutalidade do colonialismo 

francês na Argélia, as diferenças culturais entre os povos e a questão da religião, e do terrorismo 

no século XXI. 

O colonialismo na Argélia foi um dos mais brutais praticados pela França em suas então 

colônias. O comportamento dos franceses no país foi marcado pela extrema violência e 

autoritarismo, principalmente contra a população berbere e muçulmana. Foram diversos 

massacres na capital e no interior do país cometidos por forças francesas contra civis e opositores 

políticos, contrários a colonização. Além disso, a humilhação e desumanização foram praticadas 

pelos dominadores como forma de impor sua força e poder. No prefácio do livro Os Condenados 

da Terra, de Frantz Fanon, o filósofo francês Jean-Paul Sartre descreve as táticas adotadas pelos 

colonizadores: 

 

A violência colonial não tem somente o objetivo de garantir o respeito desses 
homens subjugados; procura desumanizá-los. Nada deve ser poupado para 
liquidar as suas tradições, para substituir a língua deles pela nossa, para destruir 
a sua cultura sem lhes dar a nossa; é preciso embrutecê-los pela fadiga. 
Desnutridos, enfermos, se: ainda resistem, o medo concluirá o trabalho: 
assestam-se os fuzis sobre o camponês; vem civis que se instalam na terra e o 
obrigam a cultivá-la para eles. Se resiste, os soldados atiram, é um homem 
morto; se cede, degrada-se, não é mais um homem; a vergonha e o temor vão 
fender-lhe o caráter, desintegrar-lhe a personalidade (FANON, 1968, p. 9). 

 

As agressões a população nativa na Argélia se deram por mais de um século, desde a 

invasão e conquista do território em 1830. Ao longo da história foram diversas agressões e 

carnificinas, não apenas contra argelinos, mas também contra marroquinos e tunisianos. Na 

Argélia, os massacres mais famosos foram o dos vilarejos de Sétif e Guelma, em 1945, com até 

30 mil civis mortos (PEYROULO, 2008) e o cerco a cidade de Laghouat, em 1852, com até três 

mil vítimas fatais, muitas delas mulheres e crianças.9 

A forma cruel e agressiva com que os colonizadores buscaram subjugar suas vítimas em 

combates não foi o único modo de abuso praticado pela colonização francesa na Argélia. Outra 

 
 
9 Laghouat se remémore l’un des pires massacres perpétrés par la France coloniale contre le peuple algérien. 
Reportagem da Algérie Presse Service. Disponível em: https://www.aps.dz/societe/113741-laghouat-se-rememore-l-
un-des-pires-massacres-perpetres-par-la-france-coloniale-contre-le-peuple-algerien. Acesso em: 13/04/2021. 

https://www.aps.dz/societe/113741-laghouat-se-rememore-l-un-des-pires-massacres-perpetres-par-la-france-coloniale-contre-le-peuple-algerien
https://www.aps.dz/societe/113741-laghouat-se-rememore-l-un-des-pires-massacres-perpetres-par-la-france-coloniale-contre-le-peuple-algerien
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forma de dominação, um pouco mais sutil, mas tão violenta quanto, foi à tentativa de destruição 

da cultura berbere através da imposição cultural francesa sobre a população local. 

Ao tomar o território argelino em 1830, conter diversas rebeliões berberes e considerar a 

Argélia como departamento francês em 1848, a França passou a praticar o que Vermeulen chama 

de assimilação (2001, p. 14). Essa política trata de impor a cultura colonial sobre a população 

colonizada, além de gerar pequenas elites locais que passariam a colaborar e obedecer a ordens 

da metrópole. 

A reação violenta por parte da população berbere desde o início da colonização até o fim 

da guerra pela independência contra o domínio francês foi considerada como válida por Fanon 

que defendia esta estratégia de defesa, porque o colonizado era a classe mais desfavorecida e a 

que mais sofria, portanto, não tinha nada a perder e precisava lutar por sua liberdade com todas 

as armas que tinha em mãos: 

 

Trabalhar significa trabalhar para a morte do colono. A violência assumida 
permite ao mesmo tempo que os extraviados e proscritos do grupo voltem, 
reencontrem seu lugar e reintegrem. A violência é, desta maneira, compreendida 
como a mediação régia. O homem colonizado liberta-se na e pela violência. 
Esta práxis ilumina o agente porque lhe indica os meios e o fim (FANON, 1968, 
p. 66). 

 

Todos esses atos explicam o porquê da relação entre franceses e argelinos ser tão tensa 

até os dias de hoje e o fato de imigrantes e seus descendentes serem vítimas de intolerância por 

parte da sociedade francesa. Além do ressentimento pelo terrível passado colonial, existe ainda 

outro componente que dificulta este relacionamento: a religião. A Argélia fez parte do Califado 

Islâmico e, posteriormente, do Império Otomano. Assim, o islamismo é a religião majoritária de 

sua população desde o século VII. Após a II Guerra Mundial e a independência argelina, ocorreu 

um maior fluxo migratório de muçulmanos em direção a França. Como já citado neste artigo, a 

população argelina passa por um crescimento elevado que vai impactar nas futuras gerações. 

Comunidade estrangeira mais populosa na França, os argelinos e seus descendentes 

também são a maioria da população que se declara muçulmana. Como a legislação francesa não 

diferencia seus cidadãos por religião, o censo do país não coleta dados relacionados a crença, 

embora estime-se que cerca de 7,5% da população residente no país seja muçulmana, 

aproximadamente, 4,9 milhões pessoas de uma população de mais de 67 milhões de habitantes 

(BLAY, 2019, p.22). Apesar de ser um número pequeno, parte do imaginário francês enxerga 

estas pessoas como ameaça e alimenta discursos intolerantes e preconceituosos, que Said define 

como alguns dos dogmas do orientalismo: 
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[...] um dos dogmas é a diferença absoluta e sistemática entre o Ocidente, que é 
racional, desenvolvido, humanitário, superior, e o Oriente, que é aberrante, não 
desenvolvido, inferior [...] o Oriente é no fundo algo a ser temido (o Perigo 
Amarelo, as hordas mongóis, etc.) ou controlado (pela pacificação, por pesquisa 
e desenvolvimento, pela ocupação cabal sempre que possível) (SAID, 2007, p. 
401-402). 

 

Este comportamento de inferiorizar ou estigmatizar os argelinos e demais cidadãos 

muçulmanos ajuda a reforçar a islamofobia e xenofobia na sociedade. Partidos e líderes políticos 

nacionalistas de extrema-direita, que apostam no discurso da intolerância, conseguem angariar 

simpatizantes e espalhar suas ideias contaminando o debate público, buscando uma polarização 

na sociedade. 

Os recentes atentados terroristas nos últimos anos cometidos por jovens muçulmanos 

também reforçam esse sentimento anti-imigração.10 Embora os autores desses atos fossem 

nascidos e criados na França, são muitas vezes tidos como imigrantes e que jamais irão 

conseguir se integrar a sociedade e cultura francesa. Isso gera ainda mais sentimentos de 

exclusão e não pertencimento destes jovens que vivem em sua maioria nas periferias do país. 

Mesmo sendo franceses, não são vistos como tal por parte da população o que acaba gerando 

conflitos identitários como uma identidade bifurcada (OLIVEIRA, 2006, p. 130-131)11 ou uma 

armadilha identitária (VERMEULEN, 2001, p. 138).12 

Curiosamente, muitos descendentes de argelinos e de outros países fazem parte da cultura 

popular, sendo admirados e vistos como “os imigrantes que deram certo”, mais um exemplo 

desta complexidade na relação entre argelinos e franceses. 

 

Os descendentes de argelinos no futebol e na cultura popular 

 

“Quando marco gols sou francês, mas quando jogo mal sou argelino”.13 Essa foi uma das 

declarações mais marcantes do jogador de futebol Karim Benzema. Nascido em Lyon, ele 

sempre defendeu a seleção francesa de futebol em todas as categorias de base. Em 2006, aos 19 

 
 
10 Entre 2015 e 2016, a França sofreu três violentos atentados terroristas. O mais sangrento deles foi um ataque 
coordenado em novembro de 2015 em diversos pontos de Paris com um massacre na casa de shows Bataclan, 
tiroteios pela cidade e uma tentativa de explosão a bomba no estádio St. Dennis durante uma partida da seleção 
francesa de futebol.  
11 Termo cunhado por Claudi Esteva Fabregat que é quando a primeira ou segunda geração de descendentes de 
imigrantes adota uma identificação não definitiva conservando elementos da cultura de seus ancestrais e da sua 
sociedade contemporânea. 
12 Termo cunhado por Peter Du Preez que é quando os membros de minorias podem reagir de muitas maneiras 
diante uma situação onde sua identidade é colocada em cheque, podendo se fazer passar por um grupo dominante ou 
por um grupo minoritário. 
13 BARBIER, Joachim. Benzema et La Marseillaise, le fantasme du mauvais français. Entrevista concedida a revista 
So Foot. Disponível em: http://www.sofoot.com/benzema-et-la-marseillaise-le-fantasme-du-mauvais-francais-
167868.html. Acesso em: 25/03/2021. 

http://www.sofoot.com/benzema-et-la-marseillaise-le-fantasme-du-mauvais-francais-167868.html
http://www.sofoot.com/benzema-et-la-marseillaise-le-fantasme-du-mauvais-francais-167868.html
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anos de idade, recebeu um convite para defender a seleção principal da Argélia. Filho de 

imigrantes argelinos, Benzema nunca viajou até a pátria dos pais e sempre se definiu como um 

francês, que tem orgulho de suas raízes. Ele agradeceu o convite, mas optou por defender a 

França. 

O caso de Benzema é apenas um exemplo do comportamento da sociedade francesa e 

europeia em relação aos imigrantes e seus descendentes. Quando obtém sucesso em suas 

carreiras, são celebrados e tidos como exemplos de sucesso. Quando algo vai mal e fracassam, 

são estigmatizados e descartados. Por ser a modalidade esportiva mais popular do mundo, o 

futebol é um excelente objeto de pesquisa para explorar essa temática migratória e identitária. 

O futebol é visto pelos cidadãos imigrantes e de baixa renda como uma oportunidade de 

ascensão social, além de importante personagem da cultura popular. É uma saída que estas 

pessoas encontram para melhorar de vida e obter sucesso de uma forma mais rápida. Indicativos 

sociais, o INSEE mostra que as populações de origem estrangeira e seus descendentes se 

deparam com mais barreiras e possuem índices inferiores em relação aos franceses nativos e 

brancos em diversos setores como trabalho, educação e economia (FREITAS, 2017, p. 66). 

Devido a estes fatores é comum ver jovens com essas características tentando a sorte no futebol 

profissional. 

O histórico de jogadores imigrantes ou de origem estrangeira na seleção francesa é muito 

antigo. Na primeira Copa do Mundo, realizada no Uruguai, em 1930, o capitão da equipe era 

Alexandre Villaplane, um pied-noirs, nascido na Argélia, e que anos depois acabou se unindo 

aos nazistas na II Guerra Mundial. Ainda nesta década, atletas imigrantes tornaram-se pioneiros 

como Raul Diagne, primeiro negro a jogar pela França, e Ali Benouna, primeiro magrebino 

(FREITAS, 2018, p. 54-55). Com o passar do tempo, outros grandes jogadores com 

descendência imigrante como Just Fontaine, Raymond Kopa, Marius Trésor e Michel Platini 

tornaram-se ídolos do esporte no país. 

Porém, o caso de maior repercussão se deu com a geração campeã mundial em 1998. A 

equipe foi o primeiro selecionado francês multicultural em um Mundial e ganhou o apelido de 

BBB: black, blanc et beur.14 É até irônico que o título mais desejado pelos fãs de futebol viesse 

justamente em casa, no estádio St. Dennis, em Paris, com um time que representava diversas 

camadas da sociedade. Com dois gols de Zinedine Zidane, filho de argelinos e eleito o melhor 

jogador do mundo naquele ano, a equipe venceu a seleção brasileira em uma atuação impecável. 

Após a final da Copa do Mundo, muitos argelinos e descendentes foram festejar nas ruas o título 

mundial aos gritos de “Zidane presidente” (GALEANO, 2013, p. 213). 

 
 
14 Negros, brancos e árabes em tradução. 
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Neste momento, as ruas de todo o país se enchiam de bandeiras francesas e, também, das 

de suas antigas colônias como se os imigrantes e seus descendentes fizessem questão de mostrar 

que também haviam colaborado com aquele momento histórico, como se dissessem que também 

estavam ali e que aquele título também era deles. Uma união que só pode ser viável através do 

futebol gerando um exemplo de comunidade imaginada como a idealizada por Anderson, onde 

todos vivem em uma comunhão mesmo sem conhecer todos os seus membros (2008, p. 32). 

Alguns anos depois, mais precisamente ao dia 7 de outubro de 2001, essa turbulenta 

relação entre ambos foi representada em uma partida de futebol. Nesta data, as seleções de 

Argélia e França faziam em Paris o primeiro jogo amistoso desde a independência do país norte 

africano. A partida teve atmosfera bélica e clima tenso antes mesmo da bola rolar com muitos 

torcedores argelinos vaiando o hino nacional francês e ofendendo os atletas. No segundo tempo, 

uma invasão de campo por parte de fãs da Argélia causou a suspensão e encerramento precoce 

do jogo gerando críticas da opinião pública, da imprensa contra os torcedores e inflamando 

políticos nacionalistas e de extrema-direita. 

Esta partida inclusive gerou um profundo choque identitário nos torcedores presentes ao 

estádio St. Dennis, principalmente, nos descendentes de argelinos nascidos na França. O jogo 

que trazia à tona lembranças de um doloroso passado entre os países, também mexia com os 

sentimentos de torcedores que não sabiam como se comportar: 

 

L’annouce du match provoque chez les Algériens de France, et plus encore chez 
la deuxième, voire la troisième, génération issue de l’immigration, um “réveil 

identitaire” plutôt douloureux. Entre deux culture, entre deux pays, entre deux 

equipe natinales, qui choisir, qui supporter? La rencontre est l’occasion d’une 

mise au point sur le sentiment identitaire franco-algérien au vécu très varie em 
fonction des parcours personnels. D’une certaine façon, Il s’agit du choix 

ultime: qui placer d’abord dans son cœur? Le pays qui est le vôtre aujourd’hui 

ou celui de vos ancêtre? (GASTAUT, 2008, p. 126).15 
 

Passadas duas décadas desta partida, a França voltou a triunfar em uma Copa do Mundo 

com uma jovem geração de atletas com raízes multiculturais, muitos deles inspirados pelos 

campeões de 1998. Mais uma vez, a questão étnico-racial e do time multicultural foi celebrada, 

porém, esta situação é como um pêndulo que balança conforme os resultados atingidos dentro de 

campo. Ora festejado, ora demonizado. Se, em 1998 e 2018, o time foi celebrado, em 2010, 

terminou muito criticado após uma crise que extrapolou os vestiários e tornou-se um assunto de 

 
 
15 O anúncio do jogo provoca entre os argelinos da França, e ainda mais entre a segunda, senão a terceira geração 
resultante da imigração, um doloroso “despertar da identidade”. Entre duas culturas, entre dois países, entre duas 

equipes nativas, quem escolher, quem apoiar? O encontro é a oportunidade de enfocar o sentimento de identidade 
franco-argelino com experiências muito variadas, dependendo de experiências pessoais. De certa forma, esta é a 
escolha final: quem colocar em seu coração primeiro? Qual é o seu país hoje ou o de seus ancestrais?, tradução em 
português. 
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debate público que envolveu até políticos do país. Para Gastaut (2008, p. 23), a seleção nacional 

francesa é muito mais do que apenas um time de futebol, é uma representação da França 

multirracial, em que os filhos da colonização e das sucessivas ondas migratórias sempre 

encontram seu lugar no caldeirão social francês. 

Assim como a relação franco-argelina, o futebol é complexo. Como citado acima, ele tem 

uma extraordinária capacidade de unir as diferenças e gerar conflitos com os mesmos 

envolvidos. Afinal, esta modalidade altamente presente na cultura popular e no imaginário 

francês, é uma questão social, política, cultural, econômica e diplomática (BONIFACE, 1998, p. 

11), além de ter uma importância política e simbólica que contribui para ações sociais, filosofias 

práticas e identidades culturais (GIULIANOTTI, 2010, p.8), sendo um reflexo desta conturbada 

relação envolvendo franceses, imigrantes e descendentes argelinos. 

 

Considerações finais 

 

Como visto nas páginas anteriores, a atual tensão entre a relação de argelinos e franceses 

se deve ao conturbado período colonial entre 1830 e 1962. Durante todo este tempo, ocorreram 

guerras, massacres, rebeliões, abusos, violência física e psicológica que aliados ao fluxo 

migratório de argelinos para a França, principalmente, em meados do século XX, reforçaram o 

turbulento relacionamento entre ambos os lados. Esse ressentimento é visível na sociedade 

francesa. Seja pelo fato de a população de origem imigrante ainda ser marginalizada como 

mostram os índices sociais, ou pelos preconceitos enfrentados diariamente por sua etnia e crença 

religiosa. Nota-se que existe ainda muita animosidade entre as partes e que até os dias atuais, 

mesmo sendo protegidos pela Constituição, boa parte de argelinos e seus descendentes, além de 

indivíduos de outras origens, continuam sentindo-se rebaixados e inferiorizados. 

Constata-se que ainda há muitos conflitos no fator identitário destes indivíduos. Muitos 

ainda se sentem não pertencer a nenhum dos lados ou sentem-se representado por ambos, 

mostrando como a identidade pode ser híbrida (HALL, 2003, 432-433). Este comportamento é 

mais comum nos descendentes de segunda ou terceira geração que já estão mais adaptados a 

cultura e sociedade francesa, pois sempre viveram no país. Porém, as relações familiares e 

comunitárias são fortes e capazes de fazer com que venham a se identificar com a pátria de seus 

antepassados devido à rejeição sofrida. Hall (2014, p. 29-30) afirma que as identidades não estão 

impressas em nossos genes e que não nascemos com as identidades nacionais, pois elas são 

formadas ou transformadas no interior de uma representação cultural. A sociedade francesa 

precisará aceitar e integrar estas populações migrantes, buscando adaptar-se às suas 

características e mudanças pelas quais o mundo, e principalmente a Europa, está passando. Como 
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afirma Eco, o continente será cada vez mais multirracial queiram ou não queiram os europeus 

(2020, p. 28-29) e que a sociedade não precisa renunciar a sua identidade, mas buscar 

compreender o que a separa e aceitar a diversidade (2020, p. 90-91). 
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OCIDENTAL 

 
MOBILITIES, BORDERS AND THE COOPERATION PROCESS AND 

REGIONAL INTEGRATION IN WEST AFRICA  
_____________________________________ 

 
RESUMO: A mobilidade é um fenômeno omnipresente na vida 
dos cidadãos africanos que dão corpos, sentidos e vida às suas 
trajetórias, e inscrevem-se nas dinâmicas sociais n(d)as fronteiras 
no contexto das mobilidades internacionais. As constantes 
mudanças que afetam seus percursos de mobilidade na travessia 
das fronteiras dos Estados, sobretudo a nível internacional, têm 
provocado abordagens diferenciadas, com destaque para estudos 
específicos sobre as relações entre as mobilidades, as fronteiras e 
o processo de integração e cooperação regional. Com base na 
pesquisa bibliográfica e documental, este estudo busca refletir 
sobre mobilidades, fronteiras e integração regional na África 
Ocidental, privilegiando discussões teóricas, metodológicas e 
epistemológicas africanas. O resultado da pesquisa mostrou que 
há uma relação intrínseca entre as dinâmicas sociais, econômicas 
e políticas dos africanos e as suas possibilidades de mobilidade, 
sobretudo intrarregional, que são essencialmente gerenciadas 
pelas fronteiras internacionais.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Mobilidades; Fronteiras; África. 

_____________________________________ 
 
ABSTRACT: Mobility is an omnipresent phenomenon in the 
lives of African citizens who give meaning and life to their 
trajectories and are part of the social dynamics at/of borders in the 
context of international mobility. The constant changes that affect 
their mobility in crossing the States borders, especially at the 
international level, that have led to different approaches, with 
emphasis on specific studies on the relationships between 
mobility, borders and the process of integration and regional 
cooperation. Based on bibliographic and documentary research, 
this study seeks to reflect on mobility, borders, and regional 
integration in West Africa, highlighting the African theoretical, 
methodological, and epistemological discussions. The result of 
the research showed that there is an intrinsic relationship between 
the social, economic, and political dynamics of Africans and their 
possibilities for mobility, especially intraregional, which are 
essentially managed by international borders. 
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MOBILIDADES, FRONTEIRAS E O PROCESSO DE COOPERAÇÃO E 
INTEGRAÇÃO REGIONAL NA ÁFRICA OCIDENTAL 

 
Paulino Oliveira do Canto 1 

 

Introdução 

 

Este estudo, fruto de trabalho da dissertação do mestrado, propõe refletir sobre 

mobilidades, fronteiras e o processo de cooperação, e integração regional na África Ocidental, 

através de uma abordagem interdisciplinar, que privilegia os estudos de referências africanas, 

desconstruindo o “mito” sobre as migrações e fronteiras africanas, demonstrando assim, o valor 

destes fenômenos que são intrínsecos ao continente. Trata-se de um trabalho que também apoia 

numa abordagem compreensiva para, primeiro, entender o cenário migratório em África 

Ocidental, com foco na Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) e, 

de seguida, propor uma discussão diferenciada com base nos fatores endógenas das fronteiras 

africanas, mostrando não ser diferentes das outras existentes e as razões das suas dinâmicas. 

Para a sua materialização, recorreu-se a metodologia qualitativa com base na pesquisa 

bibliográfica e documental, privilegiando como foco de análise das pesquisas feitas desde 2018 a 

2020, quando da dissertação de mestrado. A escolha de compreender as mobilidades, fronteiras e 

o processo de cooperação, e integração regional na África Ocidental, deve-se pela pertinência do 

facto histórico de ser uma das regiões com maior registro de mobilidade intrarregional, onde 

atualmente a vida diária das pessoas depende de múltiplas e constantes interconexões através de 

fronteiras internacionais (SCHILLER ET AL., 1995; ADEPOJU, 1995a). Justifica-se também 

pelo papel que as mobilidades e fronteiras africanas têm na construção do imaginário político, 

social e cultural do continente e, no geral, do mundo, ligando-o à história da soberania, 

legitimidade e cidadania dos Estados Africanos. Sem esquecer o fato de ser um continente que 

outrora serviu de plataforma de diferenciação, onde se inscreveram histórias de fronteiras e 

migrações nas rotas internacionais de escravidão, e colonização. 

Portanto, é preciso que se proponham novas reflexões que ampliem a compreensão das 

fronteiras africanas, bem como, problematizar as dinâmicas que nelas se atravessam a fim de 

desnaturalizar e desconstruir a homogeneidade das discussões acadêmicas, através duma 

 
 
1 Licenciado em Ciências Sociais - vertente Ciência Política e Mestre em Integração Regional Africana pela 
Universidade de Cabo Verde. Foi investigador do projeto “Reconhecer e Mudar Praia” da Câmara Municipal da 

Praia, parceira do Projeto “Recognize and Change” – EuropeAid CSO-LA/2017/0388053 e, atualmente, é 
coordenador nacional do projeto empoderamento económico e participação política do Instituto Cabo-verdiano para 
a Igualdade e Equidade de Género (ICIEG) e colaborador do Centro de Investigação e Formação em Género e 
Família (CIGEF) da Universidade de Cabo Verde. Correio eletrônico: oliveirapoc@gmail.com  

mailto:oliveirapoc@gmail.com
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abordagem interdisciplinar para entender melhor estes fenômenos, que são intrínsecos à própria 

dinâmica do continente. 

 

Mobilidades, fronteiras e o processo da cooperação na África Ocidental 

 

A mobilidade é um fenômeno histórico que carateriza o movimento dos homens e 

mulheres a nível mundial, desde a pré-história aos dias de hoje. O ser humano esteve sempre em 

mobilidade à procura de melhores condições para a sua (sobre)vivência. Aliás, se é que a 

civilização humana começou na África, no Antigo Egito, o povoamento para a Mesopotâmia e 

outras partes do mundo, ter-se-ia dado através da livre mobilidade e/ou circulação de pessoas 

(DIOP, 1981). 

Os fluxos migratórios foram constantes na história da humanidade. No entanto, com 

mudanças relativas às suas origens e destinos, razões e intensidades configuradas em grandes 

acontecimentos gerados a partir dos séculos XIV e XV, como a expansão comercial europeia e 

consequente conquista e exploração de territórios das Américas, África e partes da Ásia que se 

viram inundadas por correntes migratórias do tipo do tráfico de escravos (CASTLES; HAAS; 

MILLER, 2014). 

As razões para as migrações têm sido diversas e reconfiguradas graças ao contexto da 

globalização. A título de exemplo, se no final do século XIX e início do século XX a migração 

de pessoas se dava em massa para essencialmente atividades laborais entre os diferentes 

continentes, atualmente, assistem-se migrações mais por motivos de lazer ou turismo e, 

sobretudo, a mobilidade de agentes econômicos para as atividades de negócios entre as empresas 

multinacionais. Portanto, uma tendência forte para a seleção de um perfil ideal2 de (i)migrante 

como o que se encaixa em quadros profissionais ou de trabalhadores qualificados, o que é uma 

realidade no contexto dos espaços da livre mobilidade (SCHUCK, 1999). 

A mobilidade de pessoas intrarregional ocorreu de forma exponencial a partir do século 

XVI na Europa, no momento da formação e intensificação do capitalismo com destaque para o 

processo da industrialização no século XVIII que se deu graças à mobilidade de pessoas em 

massa dos meios rurais para os centros urbanos. Mais tarde, no século XIX, a abolição da 

escravatura provocou diversos movimentos migratórios, especialmente a migração 

 
 
2 “[…] é verdade que alguns Estados usam a lei para ‘concorrer’ pelos imigrantes - pelo menos por aqueles que 
possuem habilidades valiosas, recursos de investimentos e atributos políticos atraentes”. Vide citação original: “[…] 

it is also true that some States use the law to ‘compete’ for immigrants – at least for those who possess valuable 
skills, investment resources, and attractive political attributes (SCHUCK, 1999, p. 190). 
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internacional,3 com registro de milhões de europeus a migrarem para todas as partes do mundo, 

sobretudo para as Américas (MENDONÇA, 2011). 

A mobilidade de pessoas em massa a partir desta data, final do século XIX, fez com que 

os Estados começassem a se preocupar com a regulação da imigração ou da entrada de pessoas 

em mobilidade a partir das suas fronteiras, destacando-se o Estatuto Geral da Imigração de 1882, 

que regulara a entrada dos imigrantes nos Estados Unidos das Américas. Portanto, a regulação da 

migração com base legal, jurídica e administrativa começou a ser uma realidade no contexto do 

direito à livre mobilidade de pessoas (CASTLES, 2010; CASTLES; HAAS; MILLER, 2014). 

Esta demarcação só aconteceu neste período, porque antes muitos países não faziam a diferença 

entre os direitos dos nacionais e os dos estrangeiros. Por conseguinte, com as duas Grandes 

Guerras Mundiais, muitos países começaram a estabelecer restrições aos direitos dos 

estrangeiros em suas legislações internas, o que constituiu quase um “retrocesso” em relação à 

compreensão dos direitos do migrante (MARINUCCI; MILESI, 2011). 

Os diversos movimentos migratórios, intrarregional e internacional foram marcados 

particularmente pela expansão comercial, pelo imperialismo, pela abolição da escravatura, pela 

revolução industrial, pelas duas Grandes Guerras Mundiais e suas consequências. A grosso 

modo, a mobilidade de pessoas ocorreu significativamente por razões de perseguição, de guerras 

e da necessidade de mão-de-obra (CASTLES, 2010; AWUAH, 2016). Portanto, a mobilidade de 

pessoas abarca padrões históricos cada vez mais complexos e variados trazendo consigo desafios 

inerentes ao controle das entradas, como as fronteiras geográficas e políticas criadas pelos 

Estados soberanos. Por isso, com o tempo, a mobilidade foi se configurando em legislações 

internacionais e nacionais bem específicas com destaque para a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948. 

 

A livre mobilidade de pessoas e o espaço de cooperação e integração regional 

 

A livre mobilidade de pessoas se efetua através de acordos bilaterais, regionais ou por 

decisão jurídica de ato unilateral (SOUSA; DELGADO, 2013). A partir da Segunda Guerra 

Mundial, os Estados cada vez mais apostaram em estabelecer acordos de livre mobilidade de 

pessoas, capitais, bens e serviços através de blocos regionais de cooperação, e integração 

econômica e política. 

O direito da livre mobilidade de pessoas4 é assegurado pela Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948 no seu artigo 13(1). Porém, rigorosamente limitada pelas fronteiras 

 
 
3 A Organização Internacional para as Migrações (2009, p. 42) define a migração internacional como “movimentos 

de pessoas que deixam os seus países de origem ou de residência habitual para se fixarem, permanente ou 
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dos Estados, isto é, o direito de deixar o país de origem (emigrar) não dá automaticamente o 

direito de entrar (imigrar) no país de destino que, entretanto, é regulamentada por suas próprias 

legislações nacionais (PÉCOUD; GUCHTENEIRE, 2007). Com exceção para os casos de 

procura de asilo ou os refugiados, desde que não motivada por crimes de direito comum ou por 

atos contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas, nos Estados que estejam 

vinculados aos acordos para receber os refugiados ou aceitar o asilo5.  

A discussão sobre a problemática da livre mobilidade de pessoas comporta uma 

contradição fundamental entre a conceção de que a emigração é uma questão de direitos 

humanos e a imigração é uma questão, principalmente, de soberania nacional, quer dizer, 

dependente da posição dos Estados na admissão de pessoas nos seus territórios nacionais e que 

se reflete nas legislações internas (PÉCOUD; GUCHTENEIRE, 2007; OUCHO; ODIPO, 2017). 

No âmbito do processo de cooperação e de integração dos Estados em blocos regionais, a 

livre circulação de pessoas, bens, serviços e capitais é, se calhar, o mais importante elemento 

para atingir os objetivos comuns, particularmente, para a fase da implementação do mercado 

comum. A livre mobilidade de pessoas é fundamental para a consolidação do espaço comum, 

porque, progressivamente, fomenta um sentimento de integração e de formação de uma 

identidade regional.6 Além disso, numa fase mais avançada e consolidada pode gerar um espaço 

de, relativamente, maior liberdade, justiça e segurança como ocorreu no âmbito da União 

Europeia. Este, do Espaço Schengen de livre circulação de pessoas, evoluiu gradativamente para 

um espaço comum de liberdade, segurança e justiça (BARZA; CAVALCANTE FILHO, 2017).  

Entretanto, este último não é um estágio obrigatório para os blocos ou comunidades 

regionais. As diferentes comunidades regionais podem optar livremente por promover a 

facilidade ou até a livre circulação de pessoas, bens, serviços e capitais em função dos seus 

objetivos. 

A problemática da livre circulação de pessoas, encontra-se fortemente ligada às 

atividades econômicas de cooperação e integração entre os Estados de uma determinada região 

(LEITE, 2007). Contudo, a livre mobilidade de pessoas não se restringe apenas às razões de 

 
 
temporariamente, noutro país. Consequentemente implica a transposição de fronteiras internacionais”.  
4 A liberdade de mobilidade é um direito humano composto por três elementos básicos: a liberdade de circulação 
dentro do território de um país, o direito de deixar qualquer país e o direito de retornar ao seu próprio país, segundo 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Ademais, a liberdade de movimento está assegurada também no 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos no seu artigo 12.º e, neste caso, é também garantida no 
contexto do acordo de livre circulação de pessoas, bens, serviços e capitais entre os Estados-Membros da CEDEAO. 
5 Vide a Carta das Nações Unidas (1945). 
6 A identidade regional consiste num sentimento partilhado gradualmente entre os cidadãos de uma determina 
comunidade regional que se aprofunda com a formação de instituições / agências que incentivam a participação da 
sociedade civil nos órgãos de decisão e de execução dos objetivos da comunidade. A título de exemplo, destaca-se a 
reestruturação da CEDEAO pelo tratado de Coutonu 1993 que cria algumas instituições, nomeadamente o 
Parlamento, o Sistema de Alerta Precoce e de Prevenção – ECOWARN, em 1999, bem como, o Centro de 
Desenvolvimento de Género, em 2003 e o Centro de Desenvolvimento da Juventude e Desportes, em 2005. 
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ordem econômica. Os cidadãos de uma determinada comunidade regional, igualmente, circulam 

devido a projetos de investigação comuns, intercâmbios culturais, educação e formação 

profissional, para efeitos de turismo ou como uma opção de residência em qualquer Estado-

Membro (ROCHA, 2009). 

A livre mobilidade e, no geral, a gestão da migração de pessoas não é uma tarefa fácil, 

dado que exige dos Estados-Membros esforços coletivos de cooperação que visam construir um 

espaço regional altamente eficaz a nível do controle dos fluxos migratórios ou das mobilidades 

que permita eliminar as barreiras ou impedimentos nas fronteiras. Isto através da harmonização 

de abordagens comuns nos procedimentos de entrada, de residência e de estabelecimento, da 

coerência de políticas migratórias e/ou através da cooperação jurídica numa abordagem 

supranacional (BARZA; CAVALGANTE FILHO, 2017). Portanto, a livre mobilidade de 

pessoas funciona como um relevante mecanismo de consolidação dos espaços comuns de 

integração e de cooperação, na medida em que: 

 

i) desmobiliza internamente os controles nas fronteiras dos Estados Membros; 
ii) incentiva a cooperação jurídica, técnica e operacional em matéria civil, penal 
e policial no interior do espaço comum; iii) promove uma gestão integrada das 
fronteiras externas; e iv) fomenta um sentimento e uma identidade regional 
(BARZA; CAVALGANTE FILHO, 2017, p. 237). 

 

Embora a livre mobilidade de pessoas constitua um elemento indispensável no processo 

de integração e de cooperação dos Estados-Membros que pretendam consolidar a etapa do 

mercado comum, como é o caso da CEDEAO, persiste ainda uma falta de compreensão sobre o 

que significa efetivamente a livre mobilidade de pessoas (FURTADO, 2016; BARZA; 

CAVALGANTE FILHO, 2017). Esta falta de compreensão é constatada quando se confunde a 

livre mobilidade de pessoas com o que se entende por (i)migração, o que leva frequentemente os 

atores / instituições responsáveis na gestão migratória a agir mais em conformidade com o 

controle da (i)migração a partir das fronteiras do que pela mobilidade de pessoas no espaço 

regional (CANTO, 2016). 

A imigração é um processo através do qual os estrangeiros se deslocam para um país, a 

fim de aí se estabelecerem num período fixado pelo Estado de acolhimento, que é de, pelo 

menos, doze meses, segundo a Organização das Nações Unidas. Ela pressupõe a fixação 

permanente da pessoa num país de acolhimento ou acima da data que o protocolo, a convenção 

regional, o acordo bilateral da livre circulação estipula, enquanto a livre mobilidade de pessoas 

de um Estado para outro integra de forma mais expressiva o direito de entrada e permanência por 

um curto período, como é o caso da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental 

(CEDEAO) que estabeleceu noventa dias para os seus cidadãos em mobilidade. A própria 
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CEDEAO, nessa sequência, dividiu o protocolo A/P.1/5/79 em três fases, a saber: o direito de 

entrar, o direito de fixar e o direito de estabelecer. Esta última fase com menos avanço, talvez 

por estar fortemente limitada pela legislação interna dos Estados-Membros, prendendo-se muitas 

vezes com a sua não ratificação por parte de alguns Estados, como é o caso de Cabo Verde 

(DEVILLARD; BACCHI; NOACK, 2016).  

Distinguir ou definir a mobilidade e a migração não é uma tarefa fácil. Para além de que 

existem diferentes tipos de mobilidade, esta é marcada, por sua vez, por dimensões espaciais e 

temporais. Algumas questões se fazem pertinentes no âmbito desta distinção, a saber: a migração 

pressupõe uma mudança de residência, o que também implica uma certa duração da estadia. 

Neste sentido, terá que necessariamente definir o tempo que o migrante deve ficar em um 

determinado lugar para ser classificado como tal, o que varia consoante os acordos regionais e 

bilaterais. 

A questão que se coloca é relativamente mais difícil em casos de migração sazonal; esta 

diz respeito ao migrante cuja trajetória de vida é marcada pela mobilidade, podendo não haver 

um local de residência claramente identificável. Neste âmbito, a mudança e a permanência 

constituem dois elementos fundamentais para essa distinção (DE BRUJIN; VAN DIJK; 

FOEKEN, 2001; ZELLER, 2015). 

Por conseguinte, a migração também é definida no âmbito do cruzamento de uma 

fronteira política ou administrativa, o que igualmente provoca alguns questionamentos muitas 

vezes relativos à falta de uniformidade entre os países em relação à definição de quem pode ser 

considerado migrante internacional (DE BRUJIN; VAN DIJK; FOEKEN, 2001). Outro aspeto 

muito problemático ligado à fronteira é da sua natureza não estática, ou seja, os limites do Estado 

e as jurisdições políticas relacionadas são movediços, o que pode provocar a introdução de novos 

fatores, antes tidos como ausentes. Esta questão é muito comum no continente africano, como é 

o caso de “mover-se de uma província no sul do Sudão para outra no Norte que não é 

considerada migração internacional, enquanto que cruzar a fronteira entre Burkina Faso e Gana 

significa que a pessoa não sai da área habitada por seu próprio grupo étnico, mas se torna um 

migrante internacional?”  (DE BRUJIN; VAN DIJK; FOEKEN, 2001, p. 11). 7 

Estes dois conceitos são marcados por tensões que causam estranhamentos entre os locais 

de origem, de partida e os meios de sociabilidade, especialmente nas fronteiras onde o 

(i)migrante estará submetido a novas ordens que diferem do seu habitual e os agentes das 

fronteiras que tendem a vê-los através de estereótipos já construídos. Por isso, a 

 
 
7 Vide a citação original: “is moving from one province in southern Sudan to another in the north not migration 

whereas crossing the border between Burkina Faso and Ghana means that one does not leave the area inhabited by 
one’s own ethnic group, but nevertheless becomes an international migrant?” (DE BRUJIN; VAN DIJK; FOEKEN, 
2001, p. 11). 
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migração/mobilidade de pessoas é um processo que envolve mais do que a interação entre o 

lugar de partida e o lugar de chegada. Isto é, pressupõe alteração na relação entre as formas de 

sociabilidade, espaço, tempo e os meios em que essas relações são construídas (VANSINA, 

2010b). 

Os desafios na gestão da migração internacional têm influenciado os Estados a 

restringirem cada vez mais a entrada de pessoas em função de um perfil desejado para o seu 

desenvolvimento, além dos critérios juridicamente estabelecidos nas leis internas, regionais e 

internacionais, pois, a entrada de pessoas nos Estados pode ser restringida através do benefício 

de alguns grupos específicos, como, por exemplo, nível de instrução, sexo, idade, religião e o 

tipo de relações entre o país de acolhimento e o país de origem (OUCHO; ODIPO, 2017). 

Sumariamente, por mais que os discursos políticos e as perspetivas universais 

consensualmente partilhadas apontam para uma África sem fronteiras, as dinâmicas das políticas 

migratórias que incentivam maior abertura das fronteiras no contexto da livre mobilidade de 

pessoas intrarregional são ainda insuficientes para impulsionar um desenvolvimento que se quer 

mais integrado e sustentável entre as regiões, com destaque para o caso da CEDEAO 

(ADEPOJU; BOULTON; LEVIN, 2007). 

Portanto, é de se questionar: por que atualmente alguns Estados colocam restrições à livre 

circulação de pessoas, bens, serviços e capitais num contexto em que se exige cada vez mais a 

flexibilização/abertura das suas fronteiras, com distinção para o Acordo de Livre Comércio 

Continental Africano (AfCFTA) pela União Africana? No entanto, quando confrontados com as 

condições de dinâmicas externas, pressões sociais internas e restrições políticas, a flexibilidade 

nas fronteiras afigura-se como elemento que a própria lei rejeita (SCHUCK, 1999). De modo a 

aprofundar essa questão, far-se-á um breve retrato histórico das fronteiras africanas com o intuito 

de tentar perceber como é que as estas têm sido concebidas no contexto da migração/mobilidade. 

 

Retrato histórico das fronteiras africanas: antes, com e pós-colonização 

 

A migração/mobilidade de pessoas no continente africano tem-se tornado cada vez mais 

uma problemática notoriamente pertinente, provocando debates em torno da gestão das 

fronteiras. No entanto, ainda bastantes incipientes no mundo acadêmico (ASIWAJU, 1981; 

AJALA, 1983; ASIWAJU, 1984; KOPYTOFF, 1987; ASIWAJU, 1989; NUGENT; ASIWAJU, 

1996; MBEMBE, 2000; CHALFIN, 2001; MILES, 2015; AWUAH, 2016). A reflexão em torno 
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das fronteiras africanas ganhou maior destaque a partir dos anos 1990,8 nas Ciências Sociais, 

devido à multiplicidade de assuntos que agrega como as distintas configurações migratórias e a 

mobilidade de pessoas, capitais, bens e serviços a níveis internacional e intrarregional (AMIN, 

1995; ADEPOJU, 1995a; RODRIGUES, 2015). 

As discussões sobre as fronteiras africanas acabam limitadas, geralmente, às 

consequências da colonização europeia. Por conseguinte, as fronteiras9 não eram desconhecidas 

na África pré-colonial, uma vez que incluía limites territoriais e, em vários casos, também com 

práticas concretas de demarcação,10 isto é, a existência de uma pluralidade de modelos de 

fronteiras ou variedade de limites (AJALA, 1983; MBEMBE, 2000). 

 

[…] Deve-se notar que, antes da colonização, a ligação ao território e ao solo 
era bastante relativa. Em alguns casos, as entidades políticas eram delimitadas, 
não por fronteiras, no sentido clássico do termo, mas por um entrelaçamento de 
múltiplos espaços, constantemente feitos, derrotados e refeitos tanto por guerras 
e conquistas, quanto pela mobilidade de bens, serviços e pessoas (MBEMBE, 
2000, p. 51-52).11 

 

Antes da época colonial, as fronteiras e/ou limites se apresentavam como espaços de 

encontro ou de negociação entre os comerciantes e missionários europeus e nativos africanos que 

vieram a servir posteriormente de pontos estratégicos para alargar o próprio projeto da 

colonização (MBEMBE, 2000). De qualquer forma, a influência europeia antecede a 

Conferência de Berlim de 1885 e remonta às primeiras instalações de fábricas nas costas 

africanas, o que permite compreender em parte a estrutura física e geográfica de diferentes países 

africanos, sobretudo a do isolamento entre as várias regiões (MBEMBE, 2000). 

 

Longe de ser simplesmente o produto da colonização, as fronteiras atuais 
refletem, portanto, realidades comerciais, rivalidades religiosas e militares, 

 
 
8 Com destaque para a conferência “African Boundaries and Borderlands” realizada em Edimburgo de 1993 e a 
mais recente que é “African Bounderlands Research Network [ABORNE], 2007” (RODRIGUES, 2015; ZELLER, 
2015). 
9 O termo fronteira é relativamente recente. Naquela época, os termos “limites” ou “demarcações” eram usados com 

mais frequência do que as fronteiras propriamente ditas.  
10 Refere-se essencialmente a existência de três categorias de fronteira tradicional, a saber: a primeira, fronteira de 
contato que existia em situações em que grupos culturais e políticos distintos viviam e operavam lado a lado, como 
eram os casos dos Estados Ioruba e Dahomey (Nigéria-Benin), na África Ocidental, bem como Buganda e seus 
vizinhos da África Oriental; a segunda, fronteira da separação, considerada fronteira tradicional na era pré-colonial, 
em que as comunidades foram separadas por uma zona tampão, especialmente através de florestas ou desertos, sobre 
a qual nenhum dos lados reivindicara ou exercera qualquer autoridade, como fora o caso entre os Estados do Sudão 
Central, incluindo Bornu, Maradi, Air e o Império Fulani. Finalmente, a terceira categoria, mais voltada para um 
certo tipo de entrave do que fronteira propriamente dita, que existia em regiões de considerável superposição de 
diversos grupos (Cf. AJALA, 1983, p. 178-179).  
11 Vide a citação original: “[…] il convient de préciser qu’avant la colonisation, l’attache au territoire et au sol fut 

toute relative. Dans certains cas, les entités politiques étaient délimitées, non par des frontières au sens classique du 
terme, mais par une imbrication d'espaces multiples, constamment faits, défaits et refaits aussi bien par les guerres et 
les conquêtes que par la mobilité des biens et des personnes” (MBEMBE, 2000, p. 51-52). 
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relações de poder e alianças que existiam entre as várias potências imperiais, e 
entre estes e os africanos, ao longo dos séculos antes da colonização 
propriamente dita (MBEMBE, 2000, p. 54).12 

 

Naquela época, as fronteiras africanas já eram relativamente porosas, onde se fazia 

“movimento populacional que visa restabelecer o equilíbrio ecológico e [...] dos indivíduos em 

busca de alimento de subsistência, melhor abrigo e maior segurança13” (ADEPOJU, 1995b, 

p.89). Como caraterística fundamental da maior parte da fronteira interna africana, existia poucas 

diferenças culturais entre “os homens da fronteira” e as sociedades de acolhimento, o que 

facilitava a maior mobilidade entre os povos, inclusive de grupos étnicos diferentes, que também 

seguiam para outras áreas do mundo, como para a Península Arábica e, sobretudo, para os países 

orientais (KOPYTOFF, 1987; AMIN, 1995; MBEMBE, 2000). 

A demarcação existente permitia sem grandes restrições a mobilidade e/ou migração de 

povos em diferentes espaços de sociabilidade, particularmente, os grupos étnicos nômades que 

com a colonização fora-lhes subtraída (AJALA, 1983; DE BRUJIN; VAN DIJK; FOEKEN, 

2001; ZELLER, 2015). Contudo, com o passar do tempo, a mobilidade e/ou migração passou a 

ser amplamente alimentada pelos requisitos de mão de obra e dos aparatos administrativos, 

atribuindo novos sentidos a natureza da migração (AMIN, 1995; DE BRUJIN; VAN DIJK; 

FOEKEN, 2001). 

Neste âmbito, entende-se que o objetivo dos europeus em traçar as fronteiras nos 

territórios africanos era de, sobretudo, isolá-las ou demarcá-las da exploração de outras potências 

coloniais, tendo este isolamento repercutido na separação de grupos étnicos e, no geral, dos 

povos africanos que, outrora, faziam parte do semelhante ou até da mesma estrutura de 

organização sociopolítica (AJALA, 1983; MBEMBE, 2000; BRANCO, 2013). Obviamente que 

as novas fronteiras e/ou limites criados pelos europeus tiveram um impacto significativo sobre os 

povos africanos. Evidenciam-se casos de povos14 que se viram impedidos de estar livremente em 

mobilidade nas áreas que antes haviam considerado como livres de atravessar para atividades de 

caça, de pesca e de pastoreio. Contudo, com a partição do continente pelos colonizadores 

 
 
12 Vide a citação original: “Loin d’être le simple produit de la colonisation, les frontières actuelles traduisent donc 
les réalités commerciales, religieuses et militaires, les rivalités, les rapports de force et les alliances qui prévalaient 
entre les différentes puissances impériales, puis entre elles et les Africains au long des siècles qui précédèrent la 
colonisation proprement dite” (MBEMBE, 2000, p. 54). 
13 Vide a citação original: “population movement aimed at restoring ecological balance and […] of individuals in 

search of subsistence food, better shelter and greater security” (ADEPOJU, 1995b, p. 89). 
14 São casos dos Masai cuja área de ocupação era unificada e que, posteriormente, com o domínio fora dividida em 
duas colónias separadas atual Quénia e Tanzânia; ainda o povo Anuak, que havia acostumado desde tempos 
imemoriais em mobilidade ao longo da fronteira entre o Sudão e a Etiópia; e os Somalis, povos nómadas, que em 
tempos de escassez de chuvas ficavam constantemente em situação da livre mobilidade para outras áreas a procura 
de alimentos e pastorear seus gados (cf. AJALA, 1983, p. 181). 
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europeus ficaram reféns de um conjunto de barreiras, tais como impostos, taxas de trabalho e 

alimentação (AJALA, 1983). 

Por essas razões, “as fronteiras africanas são amplamente consideradas como um legado 

problemático do colonialismo europeu que continua a dificultar o desenvolvimento social, 

econômico e político do continente até hoje” (ZELLER, 2015, p. 24).15 Por conseguinte, há que 

localizar as narrativas históricas em seu contexto específico de forma a perceber que “as 

fronteiras africanas não são todas periféricas e excecionais de uma ordem global mais ampla, 

mas, de facto, intimamente ligadas e ligadas a ela, tanto historicamente quanto nos dias atuais” 

(ZELLER, 2015, p. 14).16 

Ademais, todas as fronteiras são artificiais e relativamente porosas, embora o forte legado 

da sua fragmentação e o contexto próprio da sua configuração espacial e temporal, como a 

extensão, a duração e o processo da sua criação, efetivamente as tornaram e atualmente tornam-

nas pertinentes e, quiçá, as mais dramáticas (ASIWAJU, 1984). Mais tarde, com o período da 

pós-colonização começaram a despontar alguns conflitos entre Estados africanos pela disputa de 

fronteiras, entre os quais destacam-se os casos de Marrocos e Argélia, de 1963; no ano seguinte, 

entre a Somália e a Etiópia; e entre a Nigéria e os Camarões influenciados pela luta de interesses 

políticos e econômicos e, essencialmente, pela afirmação da soberania na ocupação do território 

(AJALA, 1983; BRANCO, 2013). Essa conjuntura, relativamente compreensível depois de um 

longo período de opressão e de exploração, fez com que a Organização da Unidade Africana 

(OUA) entendesse ser fundamental a manutenção das fronteiras coloniais: “todos os Estados-

Membros comprometem-se a respeitar as fronteiras existentes na sua realização da 

independência nacional”.17 

Entretanto, compreende-se que a OUA não considerou o facto dos “colonizadores 

europeus haviam deixado seções significativas das fronteiras africanas mal ou incompletamente 

demarcadas, e nenhuma provisão foi feita para definir os princípios aceitos universalmente para 

sua futura demarcação” (ANDERSON apud ZELLER 2015, p. 25).18 Igualmente, vivia-se num 

contexto da Guerra Fria em que muito se temia das consequências da fragmentação ou do ajuste 

 
 
15Vide a citação original: “African boundaries are widely considered to be a problematic legacy of European coloni-
alism that continues to hamper the continent’s social, economic and political development to this day” (ZELLER, 

2015, p. 24). 
16 Vide a citação original: “african borderlands are not all peripheral to and exceptional from a wider global order, 

but in fact intimately linked with and tied into it, both historically and in the present day” (ZELLER, 2015, p. 14). 
17 Vide a citação original: “all Member States pledge themselves to respect the borders existing on their achievement 
of national Independence”. A Resolução AHG/Res. 16(1) “Border Disputes among African States” - sobre o 
princípio do respeito pelas fronteiras existentes quando os países ascenderam à independência nacional, adotada pela 
1ª Sessão da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da OUA, realizada no Cairo, Egipto, de 17 a 21 de 
julho de 1964. 
18 Vide a citação original: “European colonizers had left significant sections of African boundaries poorly or incom-
pletely demarcated, and no provisions were made to define universally accepted principles for their future demarca-
tion” (ANDERSON apud ZELLER 2015, p. 25). 
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que as fronteiras herdadas poderiam acarretar, deixando assim a Organização sem grandes 

alternativas de posicionamento. Porém, isto não justifica a perda da oportunidade singular para 

que ao menos esboçassem provisões futuras de realinhamentos de fronteira na era pós-colonial 

(SEYMOUR, 2013; ZELLER, 2015). 

Neste contexto, dois aspetos sobressaem: primeiro, por ser uma decisão entre os Estados 

que acabou por excluir, em parte, as aspirações dos povos africanos que, se calhar, preferiam 

romper com as estruturas impostas e reinscrever as suas formas de organizações sociopolíticas 

intrinsecamente ligadas às suas identidades e práticas culturais; e, segundo, os Estados africanos 

se mostraram incapazes de romper com as fronteiras delimitadas, sobretudo, as fronteiras 

internas que se foram alargando cada vez mais por constituírem importantes espaços 

administrativos com fins econômicos e políticos, justificando alguma influência na continuidade 

da manutenção dos laços coloniais entre os Estados africanos e os ex-colonizadores. 

Portanto, os conflitos em torno da disputa das fronteiras e a relutância pela partilha 

gradual da soberania, vista hoje como principal constrangimento do processo de cooperação e de 

integração regional africana, têm afigurado, por um lado, como as principais razões da 

permanência das fronteiras coloniais e, por outro lado, como sinal de mudança que tem vindo a 

ser inculcado pelas dinâmicas dos povos africanos que constantemente se jogam nas migrações, 

desafiando quaisquer obstáculos, até as suas próprias vidas no cruzamento das fronteiras físicas e 

simbólicas anteriormente construídas. 

A conjuntura histórica própria do continente, antes, durante e depois da colonização foi 

definindo a conceptualização de fronteiras internacionais e internas devido ao considerável fluxo 

de mobilidade de pessoas num processo que envolve lutas territoriais, políticas, culturais e 

ideológicas que, atualmente, lhes conferem caraterísticas próprias (ADEPOJU, 1995a; 1995b; 

VELASCO, 2015). 

Possivelmente, a demarcação das fronteiras africanas desenvolveu num contexto de 

distinção da/e “alteridade”, da submissão dos seus valores socioculturais, da negação da 

existência do outro, da violência simbólica, da divisão do espaço e, sobretudo, num contexto de 

uma certa projeção das ideias imperialistas de conquista europeia do mundo que permitiram 

modificações profundas nas relações socioeconômicas e políticas entre as sociedades africanas 

(NUGENT; ASIWAJU, 1996; BOAHEN, 2010). Por isso, até hoje, “apesar da natureza 

integradora que atribuímos às fronteiras da África Ocidental, elas aparecem como símbolos de 

inacessibilidade, longe de ser uma expressão de proximidade e de cooperação, ainda menos 



 PAULINO OLIVEIRA DO CANTO 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.04 | Nº. 07 | Ano 2021 | p. 93 

como meio de manter uma união” (SOSSOU-AGBO, 2013, p. 77).19 Portanto, as fronteiras 

africanas foram arbitrariamente estabelecidas, separando regiões que compartilham de situações 

geográficas, históricas e culturais. 

 

Fronteiras africanas: arbitrárias, artificiais e porosas 

 

As fronteiras africanas, geralmente, são afiguradas como porosas, artificiais e que foram 

arbitrariamente traçadas pelos europeus no final do século XIX para servir estrategicamente os 

seus interesses econômicos e políticos. Pelo simples fato de que, naquela época, desconheciam 

ou ignoravam as formas de organização sociopolítica dos povos africanos, percebe-se 

efetivamente por que razão as fronteiras africanas merecem questionamentos relativos à 

associação das caraterísticas acima mencionadas. 

Estas caraterísticas não são exclusivas do continente, tanto por compartilhar muitas, 

senão todas as caraterísticas de outras fronteiras do mundo, sendo todas artificiais por serem 

exatamente construções físicas ou imaginárias de demarcações que ligam e desligam as 

diferenças (AJALA, 1983; RAUNET, 2016). Igualmente, o processo da ocupação do território e 

da definição arbitrária de novas linhas de demarcação que configuraram os Estados-nações já 

tinham sido adotados em outras partes do mundo, em especial na Europa e na América do Norte 

(ZELLER, 2015). A grosso modo, “apesar de seus atributos incontestáveis como linhas 

arbitrárias e artificiais de demarcação, as fronteiras tiveram que ser aceitas como alinhamentos 

legais do arcabouço territorial dos Estados-nações pós-coloniais” (ASIWAJU, 1984, p. 20).20 

Em que pese a clara falta de conhecimento que tenha marcado a conjuntura da 

demarcação das fronteiras africanas21 ser um dos aspetos inerentes à configuração atual dessas 

 
 
19 Vide a citação original: “in spite of the integrating nature, which we attribute to borders in West Africa, they ap-
pear as symbols of inaccessibility, far from an expression of nearness, and of cooperation, even less as a means of 
maintaining a union” (SOSSOU-AGBO, 2013, p. 77). 
20 Vide a citação original: “in spite of their indisputable attribute as arbitrary and artificial lines of demarcation, the 
boundaries have had to be accepted as legal alignments of the territorial framework of the post-colonial nation-
States” (ASIWAJU, 1984, p. 20). 
21 “Estivemos engajados em traçar linhas em mapas onde nenhum pé do homem branco jamais pisou [...] sem nunca 
saber exatamente onde estavam as montanhas, rios e lagos” (ANENE apud ASIWAJU, 1984, p. 18). Vide a citação 
original: “we have been engaged in drawing lines upon maps where no Whiteman’s foot ever trod [...] without never 
knew exactly where the mountains and rivers and lakes were” (ANENE apud ASIWAJU, 1984, p.18). Igualmente, 
como aconteceu no caso de demarcação da fronteira entre a Nigéria e Camarões: “Naqueles dias apenas pegamos no 
lápis azul e numa régua, e colocamos no Old Calabar e desenhamos essa linha azul até Yola [...] Lembro-me de 
pensar quando estava sentado, numa audiência com o Emir [de Yola] cercado por sua tribo, que era uma coisa muito 
boa que ele não sabia que eu, com um lápis azul, havia traçado uma linha através de seu território” (ANENE apud 
ASIWAJU, 1984, p. 19,). Vide citação original: “in those days we just took a blue pencil and a ruler, and we put it 

down at Old Calabar, and drew that blue line to Yola ... I recollect thinking when I was sitting having an audience 
with the Emir [of Yola] surrounded by his tribe, that it was a very good thing that he did not know that I, with a blue 
pencil, had drawn a line through his territory” (ANENE apud ASIWAJU, 1984, p. 19).  
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fronteiras, a ausência de um projeto de realinhamento das fronteiras coloniais africanas22 e a 

reconfiguração da relação dos laços neocoloniais suscitam uma leitura relativamente diferente da 

universalmente concebida, isto é, a fronteira como uma linha física ou imaginária que define a 

soberania de um Estado em detrimento do outro. 

Assim sendo, se efetivamente essas caraterísticas não se afiguram tão peculiares das 

caraterísticas das fronteiras de outras regiões, talvez a importância do questionamento deva 

recair sobre onde e quando essas fronteiras podem ser cruzadas e, igualmente, quem e o que é 

permeável para atravessar d(n)as fronteiras africanas (AJALA, 1983), isto é, 

 

Não é adequado descrever tal fronteira como meramente “turva” ou “porosa” 

[...] frequentemente usada para caraterizar fronteiras na África e outros 
ambientes com uma suposta falta de controle governamental firme - na minha 
opinião, não conta adequadamente, mas em vez disso, obscurece uma 
caraterística fundamentalmente importante: a permeabilidade negociável das 
fronteiras em termos de onde e quando elas podem ser cruzadas e quem ou o 
que pode atravessá-las. Essa permeabilidade não é meramente apenas uma 
caraterística estrutural passiva, mas, de acordo com as minhas observações, um 
elemento que é ativamente criado, mantido e explorado por atores estatais e não 
estatais nas fronteiras africanas (ZELLER, 2015, p. 14).23 

 

Efetivamente, a divisão arbitrária das fronteiras africanas, que obrigou a separação dos 

grupos étnicos em espaços geográficos distintos que extrapolam as demarcações atuais dos 

Estados africanos, tem possibilitado o reforço dos laços entre esses distintos grupos espalhados 

em regiões diferentes graças essencialmente aos padrões da relação de parentesco, linguística e 

cultural (ASIWAJU, 1984; ADEPOJU, 1995b). Portanto, as principais caraterísticas históricas e 

culturais que ligam os diferentes grupos étnicos e, no geral, os povos africanos, como a vontade 

de estar em mobilidade e de querer atravessar as fronteiras pelo seu sentimento de pertença 

étnica numa determinada área ou região, em parte resistiram as demarcações coloniais: 

 

Todos os africanos ocidentais são cidadãos da África Ocidental. Eles foram 
sempre antes da promulgação da Comunidade Económica dos Estados da África 
Ocidental (CEDEAO), da Mauritânia à Nigéria, os povos entrecruzaram 

 
 
22 Embora, havia alguns Estados que tinham manifestados essa vontade, chegando até de adotar no primeiro 
Congresso de “Todos os Povos Africanos”, realizado em Acra, em dezembro de 1958, uma resolução sobre 

“Frontiers, Boundaries and Federations” com reservas claras dos Estados africanos para abolição e reajuste da 
construção artificial das suas fronteiras pelos colonizadores com o objetivo de dividir povos africanos. Porém, em 
vez disso, reiteraram a necessidade de aderir estritamente ao princípio do respeito pela soberania e integridade 
territorial de todos os Estados africanos (cf. AJALA, 1983, p. 182). 
23 Vide a citação original: “it is not adequate to describe such a border as merely “blurred” or “porous” […] fre-
quently used to characterize borders in Africa and other settings with a supposed lack of firm governmental control 
– do in my view not adequately account for, but instead obscure a fundamentally important feature: the negotiable 
permeability of borders in terms of where and when they can be crossed and who or what can cross them. This per-
meability is not merely is not merely a passive structural feature but, according to my observations, an element that 
is actively created, maintained, and exploited by both state and non-state actors in African borderlands” (ZELLER, 

2015, p. 14). 
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linguística e culturalmente. Assim, os nigerianos têm relações no Benim que 
têm relações no Togo, que têm relações no Gana, que têm parentes na Libéria, 
que têm parentes na Serra Leoa e assim por diante (QUAISON-SACKEY apud 
ASIWAJU, 1984, p. 23).24 

 

Neste quadro, é crucial realçar que a divisão de grupos étnicos, anteriormente reunidos 

numa área mais restrita, que os espalhou pelos diferentes Estados pode ser vista como um dos 

fatores indispensáveis que atualmente acentua a importância da mobilidade e das migrações 

intrarregionais africanas e que, quiçá, vai provocando novas dinâmicas no modus operandi e 

vivendi do povo africano de querer desafiar o cruzamento das fronteiras construídas e mantidas 

até hoje. A título de exemplo, sobressai o caso da fronteira entre o Gana e o Togo em que a 

mudança da localização que ocorreu após a Primeira Guerra Mundial, dividindo a Togolândia 

alemã (que era constituída pelo Togo e uma boa parte do Gana) entre os britânicos e os 

franceses, fez atravessar diferentes grupos étnicos que viviam juntos e que, atualmente, se 

encontram em países diferentes, mas com a possibilidade de interação através da mobilidade 

fronteiriça (RAUNET, 2016). Ademais, atualmente ambos os países pertencem a CEDEAO, uma 

comunidade regional que promove a livre circulação de bens, serviços, capitais e pessoas entre 

os seus Estados-Membros. 

Aliás, previu-se que as fronteiras africanas tomariam um rumo relativamente diferente à 

medida que se iam incrementando dinâmicas e revoltas sociais pujantes. Ainda que ignorado, 

este fato já tinha dado os primeiros sinais aquando do choque entre a demarcação colonial e as 

anteriores marcas dos atores locais, nomeadamente os agricultores, culminando em diferentes 

mapas de localização de diferentes fronteiras do campo de cultivo (MBEMBE, 2000; NUGENT; 

ASIWAJU, 1996). 

 

Redesenhar a fronteira, portanto, proporcionou oportunidades para reivindicar 
mais terras em ambos os lados da fronteira. Justificava e permitia passagens de 
fronteira que criavam novos padrões de mobilidade local. A agência dos chefes 
e das comunidades provou ser eficiente na manipulação de mapas para sua 
própria vantagem (RAUNET, 2016, p. 15).25 

 

A grosso modo, as dinâmicas das fronteiras têm revelado que a mobilidade não está 

apenas sujeita ao Estado, mas, sobretudo, aos principais atores d(n)as fronteiras como as pessoas 

 
 
24 Vide a citação original: “all West Africans are citizens of West Africa. They were ever before the promulgation of 

ECOWAS [the Economic Community of West African States], From Mauritania to Nigeria, the peoples crisscross 
linguistically and culturally. Thus, Nigerians have relations in Benin who have relations in Togo, who have relations 
in Ghana, who have relatives in Liberia, who have relatives in Sierra Leone and so on” (QUAISON-SACKEY apud 
ASIWAJU, 1984, p. 23).  
25 Vide a citação original: “Redrawing the boundary therefore provided opportunities to claim more land on either 

side of the border. It justified and allowed border crossings that created new patterns of local mobility. Chiefs’ and 
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em situação de mobilidade. No geral, essas dinâmicas que se fazem presentes no contexto da 

migração/mobilidade ou a livre circulação de pessoas são próprias das fronteiras, sejam elas 

africanas, americanas, europeias ou asiáticas, naturalmente, com intensidades distintas entre si. 

Todavia, entendê-las no contexto da CEDEAO - que se aspira ser uma comunidade sem 

fronteiras - é crucial para perceber o motivo pelo qual as fronteiras desempenham o papel crucial 

no contexto da migração/mobilidade regionais e como funcionam entre/para os Estados-

Membros. 

 

Panorama geral das fronteiras na África Ocidental: o caso da Comunidade Econômica dos 

Estados da África Ocidental (CEDEAO) 

 

Como foi visto anteriormente, desde a antiguidade tem havido fronteiras e marcas - 

linhas, zonas, faixas de terras - que separam, dividem e demarcam zonas de confronto ou 

passagem. O que hoje as diferenciam são as suas funções variadas e a distinta oscilação existente 

entre si (AWUAH, 2016).26 E, nos últimos dois séculos (séculos XIX e XX), as fronteiras 

visíveis, materiais ou simbólicas, históricas ou naturais da África continuaram, de fato, a se 

expandir e contrair (cf. MBEMBE, 2000, p. 51). Neste contexto, julga-se extremamente 

importante perceber como funcionam as fronteiras para os Estados-Membros da CEDEAO e 

perceber o seu papel no contexto da mobilidade a nível regional (AWUAH, 2016). 

Há registos consideráveis de pessoas em mobilidade entre os Estados-Membros da 

CEDEAO, com destaque para a Costa do Marfim que teve o maior número de imigrantes da 

Comunidade (2.350.024), seguida pela Nigéria (823.743), Gana (409.910), Guiné Conacri 

(381.315) e Gâmbia (278.793).27 Mensalmente, de quatro a cinco milhões de cidadãos dos países 

da CEDEAO atravessam as fronteiras do território da Comunidade (LAMINE apud AWUAH, 

2016).  

As pessoas circulam constantemente entre os Estados-Membros da CEDEAO por razões 

de laços históricos, políticos e culturais, como a proximidade entre os países (Benim e Nigéria), 

laços étnicos (Gana e o Togo; Nigéria e Gana; Libéria e Serra Leoa; Guiné Conacri e Serra 

 
 
communities’ agency proved to be efficient in the manipulation of maps for their own advantage” (RAUNET, 2016, 

p. 15). 
26 “A fronteira que delimita o território de um Estado-nação em particular prolifera processos de seleção e 
qualificação que determinam quem pode e não pode entrar, sair ou permanecer” (AWUAH, 2016, p. 12). Vide a 
citação original: “the border that delimits the territory of a particular nation-state at the same time proliferates pro-
cesses of selection and qualification that determine who can and cannot enter, leave, or remain” (AWUAH, 2016, p. 

12). 
27 In absolute terms, Côte d’Ivoire had the highest number of ECOWAS immigrants (2,350,024), followed by Nige-
ria (823,743), Ghana (409,910), Guinea (381,315) and The Gambia (278,793) (TEYE; AWUMBILA; BENNEH, 
2015, p. 108). 
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Leoa), legado colonial e linguagem (Gana e Nigéria e vice-versa; Guiné-Bissau e Cabo Verde), 

entre outras. 

A migração ocorre, na maioria das vezes, por essas razões e não, necessariamente, por 

razões econômicas. Curiosamente, cada Estado-Membro da CEDEAO tem um país de origem 

migrante dominante da mesma comunidade, como é o caso da Costa do Marfim, que cerca de 

55,8% dos imigrantes da CEDEAO são de Burkina Faso; Cabo Verde, que cerca de 63,2% dos 

imigrantes da CEDEAO provêm da Guiné-Bissau; e Serra Leoa, que 67,3% dos imigrantes da 

CEDEAO são da Guiné Conacri (cf. TEYE; AWUMBILA; BENNEH, 2015, p. 108). 

A eficácia do processo de cooperação e integração regional na CEDEAO se prende, 

substancialmente, com a flexibilidade das suas fronteiras internas e internacionais, permitindo 

maior circulação e/ou mobilidade de pessoas, bens, serviços e capitais, isto é, a “eliminação da 

fronteira como uma barreira”, transformando efetivamente a “CEDEAO dos Estados” em 

“CEDEAO dos Povos”28 com vista a obter “uma Comunidade sem fronteiras” (ASIWAJU, 2003, 

p. 543; OKOM; UDOAKA, 2012). 

A CEDEAO, para alcançar realmente esse objetivo, precisa de empreender suas decisões 

e ações em governação a multiníveis, reforçando, além do aspecto político-institucional, também 

o funcional, isto é, havendo mais livre circulação e mobilidade de pessoas, com o objetivo de 

intensificar as relações entre os atores sociais, econômicos e políticos (COUTINHO; CANTO, 

2018). 

Com efeito, a desejável cooperação e integração econômica e política da CEDEAO 

requer a eliminação gradual dos obstáculos à mobilidade e livre circulação entre os Estados-

Membros, que se prende grandemente com as fronteiras físicas e simbólicas de maneira a 

facilitar confiança e comprometimento, bem como incrementar o nível de conhecimento dos 

atores nesse processo (ASIWAJU, 2003). 

No entanto, “parecem não ser as instituições locais ou regionais capazes de promover a 

integração transfronteiriça do ponto de vista institucional” (BACH apud AWUAH, 2016, p. 

16).29 E, tão pouco, as fronteiras funcionam ou são priorizadas pela CEDEAO como potenciais 

instituições no processo de cooperação e integração, uma vez que “a implementação de políticas 

de fronteira é geralmente contrária aos interesses nacionais e não é realmente apoiada por 

instituições supranacionais fortes” (WALTHER apud AWUAH, 2016, p. 16).30 Do mesmo 

modo, “não parece haver uma visão coerente e holística sobre como a CEDEAO aborda ou 

 
 
28 Vide ECOWAS VISION 2020 (2010). 
29 Vide a citação original: “[…] they seem to lack the local or regional institutions, able to promote cross-border 
integration from an institutional perspective” (BACH apud AWUAH, 2016, p. 16).  
30 Vide a citação original: “[…] Implementation of border policies are usually contrary to national interests and not 

really supported by strong supranational institutions” (WALTHER apud AWUAH, 2016, p. 16). 
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intende abordar os aspetos administrativos, regulamentares, operacionais e de gestão das 

informações sobre a gestão da imigração e das fronteiras” (STYP-REKOWSKA, 2017, p. 16). 

As fronteiras da CEDEAO ainda enfrentam alguns desafios para que a própria 

mobilidade e livre circulação de pessoas, bens, serviços e capitais seja relativamente mais 

espontânea, desde a demora da implementação do protocolo da livre circulação que levou entre 

cinco a dez anos para ser implementado pelos Estados-Membros (TOURÉ apud AWUAH, 

2016), à lenta capacidade de resposta dos Estados-Membros aos desafios da mobilidade 

transfronteiriça. 

 

As fronteiras entre os Estados permanecem como minis “cortinas de ferro” e 

“portões estreitos” através dos quais os passageiros atravessam a dor, o estresse 

e as lágrimas. Os requerimentos de visto foram removidos, mas os viajantes 
continuam a ser confrontados por assédio policial e aduaneiro, resultando em 
consideráveis perdas económicas e humilhação (OKOM; UDOAKA, 2012, p. 
121).31 

 

Ademais, “em alguns Estados-Membros, os migrantes são assediados e solicitados a 

efetuar pagamentos não oficiais antes de serem autorizados a entrar no país” (TEYE; 

AWUMBILA; BENNEH, 2015, p. 115).32  

 Existe uma forte relação entre as fronteiras, as livres circulação e mobilidade, e os 

processos de cooperação e integração na CEDEAO, considerando os fatores políticos, 

econômicos e socioculturais que levam à causalidade dessa relação (ESSIEN, 2014). Todavia, a 

CEDEAO ainda carece de uma política comum de regulação ou uma abordagem comum sobre 

quem, o que, como, onde e quando atravessam as fronteiras entre os Estados-Membros.  

Assim, o fato de cada Estado-Membro dirigir suas fronteiras de forma relativamente 

isolada, particularmente quanto às taxas de residência e às tarifas de entrada,33 vai influenciando 

a forma como as pessoas se cruzam e, efetivamente seu efeito sobre o processo de cooperação e 

integração regional (AWUAH, 2016), isto é, o não estabelecimento de um regime tarifário 

harmonizado, o que permite a diferenciação de quem e o que deve atravessar as fronteiras, como, 

por exemplo, é o caso de alguns bens que podem ser lícitos em alguns países e ilegais noutros ou 

 
 
31 Vide a citação original: “the inter-State borders remain mini ‘iron curtains’ and ‘narrow gates’ through which 

commuters traverse with pain, stress and tears. Visa requirements have been removed but travelers continue to be 
confronted by customs and police harassment, resulting in considerable economic Joss and humiliation” (OKOM; 
UDOAKA, 2012, p. 121).  
32 Vide a citação original: “first, in some member states migrants are harassed and asked to make unofficial pay-

ments before being allowed to enter the country” (TEYE; AWUMBILA; BENNEH, 2015, p. 115). 
33 Todos os Estados-Membros da CEDEAO aplicam-se de forma desigual as taxas da residência, que é um dos 
critérios para a admissibilidade dos cidadãos da Comunidade. A título de exemplo, caso de Benin 20,000 FCFA (US 
$40); Guiné Conakri 5,000 FCFA (US $10); Guiné-Bissau 5,500 FCFA (US $11); Cabo Verde 30, 000 ECV (US 
$374) Serra Leoa 50,000 Leone (US $17); Togo 50,000 FCFA (US $100) (cf. ADEPOJU; BOULTON; LEVIN, 
2007, p. 7). Todos eles com diferenças entre os valores a serem pagos para entrar no território.  
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de pessoas que cruzam a fronteira de um Estado e são inadmissíveis noutro Estado (MBEMBE, 

2000; OKOM; UDOAKA, 2012). A problemática da mobilidade e/ou livre circulação de pessoas 

na CEDEAO deve ser relativizada com o intuito de questionar para que e para quem se dirige o 

protocolo.34 Há que ter presente que o direito à mobilidade é ainda restrito à qualificação de 

quem pode atravessar a fronteira, sendo muitas pessoas dependentes da autorização da entrada. 

 

Com restrições nacionais à entrada aberta à interpretação, quanto mais ambígua 
ou discricionária for a provisão e quanto mais numerosas forem as categorias, 
maior a probabilidade de interpretações levarem a recusas injustas ou pelo 
menos recusas inconsistentes com o espírito e objetivos dos protocolos, 
particularmente na ausência de orientação interpretativa clara de ministérios ou 
tribunais responsáveis. Dado o nível relativamente baixo de implementação dos 
protocolos em toda a região, tal não é provável que a orientação tenha sido 
fornecida (ADEPOJU; BOULTON; LEVIN, 2007, p. 10-11).35  
 

Essas questões interferem fortemente no sistema de imigração, porque “a lei formalmente 

promulgada (“lei dos livros”) quase sempre difere da lei efetivamente implementada (“lei em 

ação”)” (SCHUCK apud SCHUCK, 1999, p. 190). E, muitas vezes, as leis ou aspetos legais ao 

serem implementadas ficam sujeitas à maneira diferente de ver de cada grupo de atores e os 

diferentes aspetos do sistema legal, acabando por afetar a própria lei e a política de imigração. 

 

No complexo sistema de controlo de imigração constituído por diferentes 
grupos, a lei confere autoridade de muitas formas diferentes e a distribui de 
diversas maneiras […] Por esse motivo, os formuladores de políticas de 

imigração optaram por tornar a lei ambígua e aberta em muitos pontos cruciais, 
deixando considerável espaço para interpretação e julgamento especializado 
pelos funcionários que administram a lei em primeira instância (SCHUCK, 
1999, p. 191).36 

 

Portanto, acresce a falta de informação dos cidadãos da Comunidade sobre o próprio 

protocolo da livre circulação e as tarifas necessárias para pagar na entrada, o que se afigura como 

barreira quanto à sua admissibilidade. 

 
 
34 Portanto, ter presente que “as regras legais ajudam a construir a complexa gama de incentivos que indivíduos e 

grupos levam em consideração ao decidir-se, quando, como e para onde migrar” (SCHUCK, 1999, p. 201). Vide 
citação original: “Legal rules - the law in action, on the books, and in the mind - help to construct the complex array 
of incentives that individuals and groups take into account in deciding whether, when, how, and where to migrate 
(SCHUCK, 1999, p. 201).  
35 Vide a citação original: “with national restrictions on entry open to interpretation, the more ambiguous or discre-
tionary the provision and the more numerous the categories, the greater the likelihood that interpretations will lead 
to unjust refusals or at least refusals inconsistent with the spirit and objectives of the protocols, particularly in the 
absence of clear interpretative guidance from responsible ministries or courts. Given the relatively poor level of im-
plementation of the protocols throughout the region, such guidance is not likely to have been provided” (ADEPOJU; 

BOULTON; LEVIN, 2007, p. 10-11). 
36 Vide a citação original: “in the complex immigration control system constituted by the different groups, law con-
fers authority in many different forms and deploys that authority in diverse ways […] For this reason, immigration 
policymakers have chosen to make the law ambiguous and open-ended on many crucial points, leaving considerable 
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Disposições diferentes, ambíguas ou demoradas de inadmissibilidade limitam - 
ou pelo menos potencialmente limitam - a relevância dos protocolos da 
CEDEAO em facilitar a mobilidade para os cidadãos de um país da CEDEAO 
interessados em buscar e realizar trabalhos em outros Estados-Membros. Eles 
também parecem contradizer diretamente a qualificação no artigo 3 do 
Protocolo Suplementar de 1986 (sobre Direito de Residência), pretendendo 
limitar as restrições sobre o direito de residência àqueles “justificáveis por 
razões de ordem pública, segurança pública e saúde pública (SCHUCK, 1999, 
p. 191).37  

 

Mesmo depois de quarenta anos da promulgação do protocolo sobre a livre circulação de 

pessoas, a situação n(d)as fronteiras da CEDEAO apresenta um cenário relativamente oposto ao 

previsto pelo protocolo. Sem embargo da livre circulação ser objeto corriqueiro do discurso 

político para a cooperação e integração regional, no final, “[…] tudo acaba como fanfarrão sem 

mordida, enquanto a situação continua a deteriorar-se” (OKOM; UDOAKA, 2012, p. 122). 

Afinal, geograficamente, “as fronteiras externas da CEDEAO funcionam principalmente através 

de áreas pouco povoadas, politicamente instáveis e marcadas por deficiências gerais de 

segurança” (CARLING, 2016, p. 25). 38  

Em suma, os Estados-Membros da CEDEAO enfrentam enormes desafios na gestão das 

suas fronteiras por serem mal delimitadas e demarcadas, propensas a atividades criminosas 

transfronteiriças, dificultando as patrulhas em casos de conflitos, particularmente, quando os 

recursos naturais são encontrados nas áreas limítrofes, pois, acresce a falta de infraestruturas, 

como a eletricidade, os equipamentos e as instalações, afetando, assim as condições laborais dos 

agentes. 

 

Além disso, os países às vezes não têm estrutura institucional clara de gestão 
das fronteiras, resultando em uma multiplicação e duplicação de tarefas e de 
responsabilidades ou, pelo contrário, levando a uma total ausência de 
funcionários da imigração e da polícia de fronteiras dedicadas. Conjugado com 
procedimentos desatualizados e formações inadequadas, as tarefas de gestão das 
fronteiras são realizadas de forma incompatível e ad hoc, suscetível de abusos e 
corrupção. E, finalmente, dado que as informações sobre as entradas e as saídas 
são largamente registradas manualmente, em vez de serem inseridas num 
sistema digitalizado com a capacidade de capturar, armazenar e compartilhar os 
dados, quando necessário, os países perdem informações cruciais que poderiam 

 
 
room for interpretation and specialized judgment by the officials who administer the law in the first instance” 

(SCHUCK, 1999, p. 191). 
37 Vide a citação original: “differing, ambiguous or lengthy inadmissibility provisions limit - or at least potentially 
limit - the relevance of the ECOWAS protocols in facilitating mobility for citizens of an ECOWAS country interest-
ed in seeking and carrying out work in other member states. They would also frequently appear to directly contradict 
the qualification in article 3 of the 1986 Supplementary Protocol (on Right of Residence), purporting to limit re-
strictions on the right of residence to those justifiable by reasons of public order, public security and public health” 

(ADEPOJU; BOULTON; LEVIN, 2007, p. 9). 
38 Vide a citação original: “the external borders of ECOWAS run primarily through areas that are sparsely populat-

ed, politically unstable, and marked by general security deficiencies” (CARLING, 2016, p. 25).   
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ser caso contrário utilizadas como evidência para um vasto conjunto de 
políticas, bem como para a análise de segurança das ameaças e dos riscos 
externos (STYP-REKOWSKA, 2013, p. 8). 

 

Neste sentido, é crucial notar que certos elementos compartilhados entre os Estados-

Membros da CEDEAO como a aproximação geográfica, as orientações cultural e 

sociolinguística, e as ideologias religiosa e política influenciam significativamente as iniciativas 

e os processos com que lidam os agentes e as pessoas que atravessam as fronteiras, bem como o 

ritmo e a forma da mobilidade que se assinala na região. Entende-se que, no geral, qualquer país 

tende a selecionar o perfil do (i)migrante ou pessoas que se julgam ideais para entrar no seu 

território, isto é, a (in)admissibilidade de pessoas no contexto da migração/mobilidade é 

orientada por uma base ideológica e posição política de um Estado e/ou Governo que acaba por 

se restringir a um determinado tipo de migração, comportando a caraterística seletiva e, ao 

mesmo tempo, exclusiva. Pode-se dizer que, na atualidade, as fronteiras dos Estados-Membros 

da CEDEAO se apresentam restritas a uma (i)migração/mobilidade de pessoas com perfis 

adequados a uma determinada estratégia de desenvolvimento de Cabo Verde. 

 

Considerações finais 

 

As discussões desenvolvidas ao longo do trabalho mostram que as fronteiras geralmente 

são simbólicas e porosas, sejam elas africanas, europeias, americanas ou asiáticas. No fundo, a 

pertinência da problemática das fronteiras africanas recai sobre quando, como e onde atravessá-

las e menos sobre serem abertas ou fechadas. Foi possível concluir que as complexas, ambíguas 

e contraditórias formas de conceptualização da migração e fronteiras africanas têm como um dos 

principais objetivos moldar, regular e gerir comportamentos, e subjetividades dos cidadãos 

africanos em mobilidade, que se habilitam a emigrar para fora do continente, em especial para os 

continentes americanos, europeus e asiáticos. Portanto, o modo como as lógicas jurídico-

administrativas e as subjetivas se interpõem nos percursos migratórios dos africanos, 

decididamente, atingem o processo de travessia nas fronteiras, com o intuito de regular as suas 

possibilidades de mobilidade. 

Neste sentido, destacam-se três questões políticas fundamentais para a melhoria da gestão 

da migração e de fronteiras na CEDEAO, a saber: a coerência política da migração, isto porque 

há uma grande discrepância entre o discurso político e a situação real em relação à gestão e 

política de migração; a sustentabilidade das políticas de migração, isto é, há que ter uma 

abordagem clara sobre a gestão migratória a longo prazo, até porque é improvável a diminuição 

das pessoas em mobilidade e a construção de muros no controlo da fronteira não oferece as 

melhores respostas à gestão migratória, particularmente no continente africano; finalmente, os 
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custos humanos e financeiros que o controlo de fronteiras implicam e, consequentemente, a sua 

incompatibilidade com os valores universais dos direitos do homem. 
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A CRÍTICA COLONIAL NAS OBRAS DE 
UNGULANI BA KA KHOSA: “GUNGUNHANA, 
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COLONIAL CRITICISM IN UNGULANI BA KA KHOSA’S LITERARY WORKS: 

“GUNGUNHANA, ORGIA DOS LOUCOS AND ENTRE AS MEMÓRIAS 

SILENCIADAS” 

_____________________________________________________________ 
 
RESUMO: Refletindo sobre a escrita de Ungulani Ba Ka Khosa 
em destaque nas obras Gungunhana, Orgia dos loucos e Entre as 
memórias silenciadas, a crítica colonial se faz presente nas 
construções das personagens e dos tempos ficcional e histórico na 
atual literatura moçambicana, a qual encena na sua ficção a 
história de Moçambique em seus aspectos da tradição e 
contemporaneidade. Sendo uma nação diversa na sua construção 
sociocultural e com um passado de violenta colonização, 
Moçambique ainda experiencia os caminhos e descaminhos de 
recente independência e descolonização. As obras em destaque 
nesta discussão, ficcionalizam alguns eventos da história dos 
moçambicanos, os quais figuram nos romances de Khosa através 
da recriação da queda do Império de Gaza e do seu último 
imperador, assim como das narrativas obliteradas e sobre as quais 
o autor expõe num quadro de uma literatura que permite 
audibilidade às vozes historicamente silenciadas.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Literatura moçambicana, crítica colonial 
e Ungulani Ba Ka Khosa. 
____________________________________________________ 
 

ABSTRACT: Reflecting about the writing of Ungulani Ba Ka 
Khosa highlighted the literary Works Gungunhana, Orgia dos 
loucos and Entre as memórias silenciadas, the colonial criticism is 
present is the construction of characters and fictional and 
historical times in current Mozambican literature in its aspects of 
tradition and contemporaneity. Being a diverse a diverse nation in 
its sociocultural construction with a past composed by a violent 
colonization, Mozambique still experiences the ways and 
embezzlement of a recent Independence and decolonization. The 
literary works highlighted in this discussion fictionize some 
events in the history of Mozambicans, in which appear in Khosa’s 

novels through the recriation abaout the fall of the Gaza Empire 
and its last imperator, as well as the extinct narratives and about 
the author exposes in a framework of a literature that permits 
audibility to historically silenced voices. 
 

KEY WORDS: Mozambican Literature, colonial criticism and 
Ungulani Ba Ka Khosa. 
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A CRÍTICA COLONIAL NAS OBRAS DE UNGULANI BA KA KHOSA: 
“GUNGUNHANA, ORGIA DOS LOUCOS E ENTRE AS MEMÓRIAS SILENCIADAS” 

 
João Batista Teixeira 1 

Francisca Zuleide Duarte de Souza 2 
 

Introdução 

 

Motivados pela crítica colonial e estudos das Literaturas Africanas de Língua Portuguesa, 

na intenção de investigar e pesquisar aspectos da crítica colonial e pós-colonial nas obras Entre 

as memórias silenciadas (2013), Gungunhana (2018) e o livro de contos, Orgia dos loucos 

(2016) do escritor moçambicano Ungulani Ba Ka Khosa, nos propomos a refletir sobre a atual 

literatura moçambicana e sua relação com a história e a memória, princípios fundantes das 

narrativas e que alimentam a cultura de um povo. 

 Ao selecionar as obras de Khosa, o fazemos pela importância que a ficção de Ungulani 

Ba Ka Khosa representa para Moçambique e para as Literaturas Africanas de Língua Portuguesa, 

como referência à ficcionalização da história desse país, assim como também ao que alguns 

autores referendam como moçambicanidade, tema em debate em outros ficcionistas 

contemporâneos ao autor aqui em apreciação. 

Ba Ka Khosa é escritor de uma vasta produção que retrata desde a violência da 

colonização ao mal-estar que também irá se manter no pós-independência, quando o autor 

ficcionaliza situações de perda de direitos civis e isolamento nos temidos campos de reeducação, 

assim como o desencanto da população de um país recém-liberto ao se verem presos à violência 

policial. Suas obras funcionam como uma cartografia de Moçambique nos períodos colonial e 

pós-independência, convocando o leitor à visitação aos seus textos, os quais diluem os 

personagens em vozes que dizem da violência que pode perpassar sistemas e muitas vezes se 

manter com outros estratagemas a aprisionar indivíduos e vontades. 

Destacamos o que informa Hilary Owen acerca da obra de Khosa: 

 

O romance Ualalapi (1987) de Ungulani Ba Ka Khosa organiza-se, de forma já 
sobejamente conhecida, em torno de Ngungunhane, o imperador de Gaza, do 
século XIX, derrotado e capturado pelos portugueses durante a campanha 
conhecida como a “Pacificação de Gaza”, que fez do general português 
Mouzinho de Albuquerque um herói Nacional. Na sua abordagem pós-moderna 
da historiografia portuguesa dominante do Império, Ualalapi já há muito se 
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estabeleceu como um clássico da literatura moçambicana na medida em que, 
além de tudo o mais, oferece uma crítica paralela, ainda que velada, das 
tendências imperialistas e totalitárias do primeiro presidente moçambicano da 
era pós-independência, Samora Machel. Tal como foi largamente discutido por 
autores diversos, o conceito de nacionalidade de Samora Machel aproveitou em 
certa medida das mitologias associadas a Ngungunhane não só como o herói da 
resistência Nguni, mas também como unificador por subjugação dos grupos 
étnicos vizinhos do Sul, e especificamente os chopes (OWEN, 2010, p. 44). 

 

Em seu projeto literário os temas em destaque elaboram um mosaico da história e 

tradição com uma ficção que se volta à violência da colonização de Moçambique e as suas 

consequências, assim como os conflitos internos e as formas de silenciamentos já impostas na 

colônia e que se ressignificam no pós-independência, tais aspectos podem ser verificados nas 

obras de Khosa, Ualalapi (1987), Associação dos escritores moçambicanos; Nandyala – 2013, 

Orgia dos loucos (1990), Associação dos Escritores moçambicanos; Kapulana – 2016, Histórias 

de amor e espanto (1993) INLD, No reino dos abutres (2002), Imprensa universitária, Os 

sobreviventes da noite (2005), Texto editores, Choriro (2009), Sextante, O rei mocho(reconto), 

Escola portuguesa de Moçambique; Kapulana – 2016, Entre as memórias silenciadas (2013), 

Alcance Editores, Gungunhana: Ualalapi e As mulheres do imperador(2018) Kapulana.  

Sua ficção nos informa sobre a literatura pós-colonial no sentido de elaboração de uma 

crítica ao pensamento colonial e se comprometer em ficcionalizar fatos e situações, muitas vezes 

considerado tabu ou pouco mencionado por outros autores, como a implementação da 

reeducação em campos no pós-independência, o que faz em projeto literário Ungulani Ba Ka 

Khosa de forma a registrar ou recuperar pela escrita literária uma parte da história do seu país 

que impôs violência e vergonha aos seus cidadãos na chamada “Operação produção” e 

implementação dos já citados campos para os banidos da sociedade. 

À pesquisadora brasileira, Vanessa Riambau Pinheiro, da Universidade Federal da 

Paraíba, Khosa responde sobre a relação entre a formação da nação moçambicana e as narrativas 

literárias: 

 

Pergunta difícil de responder principalmente para minha geração: eu pertenço a 
uma geração que nasceu na literatura após a independência, uma independência 
recente. Na minha geração colocou-se que tipo de narrativa faríamos quando 
começamos com atividade literária. É porque logo após a independência houve 
mais uma pretensão ideológica do que literária, houve a tentativa de se impor 
uma narrativa mais no campo da poesia porque era o gênero dominante, uma 
poesia de combate como resultado da guerra pela libertação, a chamada poesia 
de combate que imperou nos primeiros anos da independência por um lado; por 
outro lado, nesses primeiros anos da independência houve uma espécie de  - eu 
não diria de declínio, mas as grandes figuras da literatura (eu falo de Rui 
Knopfli, eu falo de ensaístas como Eugénio Lisboa e tantos outros se assumiam 
na literatura e nós depois os reivindicamos mais tarde como o grupo Charrua). 
Esses migraram, saíram do país, e houve nessa altura uma tentativa, no quadro 
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do nacionalismo muito estreito, de rejeitar, de certo modo, esses poetas como se 
pertencessem a uma outra galáxia (PINHEIRO, 2021, p. 206). 

 

Ungulani Ba Ka Khosa em suas colocações, deixa a entender a não necessidade de 

apoiar-se em um projeto literário que se responsabiliza em fornecer ou estruturar uma única 

identidade e nesse sentido não houve espaço para quem não se alinhasse ao nacionalismo radical.  

 A literatura deste escritor moçambicano rompe com esse modelo acima descrito ao tratar 

de temas ligados à insatisfação com a violência colonial em Gungunhana – As mulheres do 

imperador (2018), quando as mulheres do destronado imperador do reino de Gaza, retornam à 

Moçambique colonial em 1911, sendo expostas como pessoas sem prestígio algum, não levando 

em conta que tenham sido mulheres de um imperador, são tratadas como viajantes de segunda 

categoria e com tratamento desumano. 

Com a mesma narratividade sobre a qual constrói e recupera a história do último 

imperador do Reino de Gaza, Ungulani Ba Ka Khosa vai para o pós-independência e visibiliza 

via ficção a história dos primeiros anos de descolonização e também da implementação da 

“reeducação” em Moçambique pós-libertação, como um processo político o qual violou direitos, 

causou danos e mortes aos moçambicanos. 

 Temos a crítica colonial na ficção do Khosa, quando em seus personagens somos 

convocados a conhecer um território devassado pela colonização portuguesa, guerras civis e 

outras formas de violência orquestradas ora pelo colonizador, e em outros momentos por quem 

na independência deveria gerir políticas de igualdade e meios para que os moçambicanos se 

autoafirmassem, agiu de forma contrária provocando um cotidiano de medo e violência: “Esta 

violência nunca foi incluída na auto-representação da modernidade ocidental porque o 

colonialismo foi concebido como missão civilizadora dentro do marco historicista ocidental nos 

termos do qual o desenvolvimento europeu apontava o caminho ao resto do mundo [...] 

(SANTOS, 1999, p. 27-28). 

O colonialismo operou e trouxe aos colonizados um sentimento de inferioridade pela 

questão racial, pelos modelos “europeus” “civilizatórios” e isso causou danos irreparáveis aos 

moçambicanos de uma forma geral. 

 A colonização violou as subjetividades e modos de ser de um povo que, pertencentes à 

múltiplas identidades e tribos, se viram obrigados pelo governo colonial a se curvarem e 

negarem seus valores políticos e culturais, e isso também informa sobre a incapacidade de 

compreender a dimensão das inúmeras culturas existentes no continente africano: 

 

Em síntese, e em face das diferentes posições que temos aqui cotejado, a colonialidade 
literária significa, no essencial; reação do europeu perante um meio e seres que lhe são 
estranhos; sobreposição de um ponto de vista eurocêntrico; escrita cujos autores não 
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abdicam da sua identidade cultural; instituição de relações de poder 
dominadores/dominados; expressão de um relativismo cultural pendularmente 
etnocêntrico e limitação da capacidade interpretativa do Ocidente (NOA, 2009, p. 49). 

 

No entanto o europeu subalternizou a cultura e os costumes do colonizado, baseando-se 

no limitado conhecimento da cultura e sociedades africanas, o que não impediu a violência 

colonial, impor danos aos povos colonizados, passa a compor esse quadro que oferecia ao 

colonizador mão de obra barata, escravidão e desrespeito, gerando uma das mais horrendas 

histórias de invasão e apropriação indevida dos espaços já ocupados por seus legítimos donos, 

em suas organizações e estruturas sociais, políticas, religiosas e culturais. 

Já o pós-colonialismo surge como estratégia cultural e discursiva que se opõe ao 

pensamento colonial e convoca as vozes subalternizadas a serem uma base para a construção da 

literatura que dirá de outros discursos, ficcionalizará eventos traumáticos para que não 

esqueçamos quem os promoveu e com quais intenções e se caracteriza por: 

 

O termo Pós-colonialismo pode entender-se como incluindo todas as estratégias 
discursivas e performativas (criativas, críticas e teóricas) que frustram a visão colonial, 
incluindo, obviamente, a época colonial; o termo é passível de englobar além dos escritos 
provenientes das ex-colônias da Europa, o conjunto de práticas discursivas, em que 
predomina a resistência às ideologias colonialistas, implicando em um alargamento do 
corpus, capaz de incluir outra textualidade que não apenas das literaturas emergentes, 
como o caso dos textos literários da ex-metrópole, reveladores de sentidos críticos sobre o 
colonialismo (LEITE, 2013, p.11). 

 

Essa literatura pós-colonial surge como uma força que lhe garante o espaço no mundo 

editorial também fortemente marcado pela cultura do colonizador. Os textos se organizam a 

partir de outros discursos e autores como Ungulani Ba Ka Khosa e são expoentes dessa geração 

em Moçambique, quando escreve e descreve em sua escrita literária aquilo que a colonização 

maculou e a todo custo quis destruir. 

 

1.A Crítica Pós-colonial em Ungulani Ba Ka Khosa 

 

Temos a partir da ficção de Ungulani Ba Ka Khosa a presença de uma escrita pós-

colonial pelo fato de a mesma se construir pela presença de narradores e personagens que se 

mostram deslocados da nação e de quem a governa. 

Se o passado colonial evoca memórias de dor e humilhação, o presente no pós-

independência sugere que não houve a tão sonhada liberdade para todos o que passa também a se 

configurar uma das características mais impactantes do texto literário de cunho pós-colonial, 

texto que diz das situações indigestas, dos excessos e planos de mudança de atitudes frustradas e 

falidas do ponto de vista político nas novas independências: 
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Com a presença dos sujeitos pós-coloniais, efeito de expansão global do capital, fruto do 
processo de colonização e das lutas de independência nacionais, em como das guerras 
étnico-civis em países do chamado Terceiro Mundo, os estudos de literatura recebem um 
novo impulso. A crítica pós-colonial dá testemunho disso ao indagar acerca das 
diferenças culturais e dos processos de hibridização como fator epistêmico na 
compreensão das nações e comunidades. Uma nova dinâmica disciplinar ocorre ao se 
inserir em sua matéria metodológica tais categorias, acrescidas, ainda, das noções de 
viagem, diáspora, exílio e migração (FORNOS, 2013, p. 5). 

 

A crítica pós-colonial ocupa lugar de destaque, já que se coloca como espaço de discursos 

não ditos e obliterados pelas instâncias de poder colonial: 

 
Num tempo distópico, atravessado pelo desencanto e pela perda da inocência, o tempo 
pós-colonial, Memória e História são agora matrizes do novo discurso da identidade cuja 
topologia passa também pela revitalização de um passado e o questionamento de um 
passado mítico, construído sobre uma mística do heroico e do épico, em que radica o 
discurso nacionalista (MATA,1999, p. 253). 

 

Pela literatura pós-colonial que se faz nos países independentes, sua construção revisiona 

os espaços de poder e constrói novas perspectivas ao dizer, via ficção, discursos que não são bem 

recepcionados pelo fato que podem macular as figuras herdeiras da colonização que ainda 

figuram em cargos públicos e não podem ser citadas em eventos vergonhosos. 

Isso podemos verificar a partir da construção dos contos em Orgia dos loucos (2016): 

 

“Orgia dos Loucos”, livro publicado pela primeira vez em 1990, funciona como uma 
lente que aproxima o leitor de uma outra face da realidade moçambicana nos anos que se 
seguiram à Independência do país e, sobretudo, das vivências de representantes do povo 
moçambicano que foram atravessados pelos acontecimentos históricos da época, suas 
experiências com a guerra, com a economia fragilizada e com o embate entre o contexto 
social anterior e o devir de uma nova era que se propunha a realizar a utopia sonhada por 
aqueles que travaram batalhas contra o seu antigo opressor. Desse modo, é notável que 
Ungulani faz uso de uma escrita ficcional socialmente engajada no sentido de expor e 
tratar das feridas que afligem a nação moçambicana que se encontra em processo de 
mudanças contínuas ao longo dos muitos anos de conflitos pós-independência (MORAIS, 
2020, p. 224-225). 

 

Ungulani Ba Ka Khosa em suas obras inspeciona o passado, revisa o presente e diz dos 

medos e violências impostos aos moçambicanos quando tiveram o território invadido pelo 

colonizador e também quando se veem sem as liberdades individuais ao serem banidos para 

campos de reeducação que nada tinham de espaços para reeducar a nenhum civil moçambicano. 

 

Convocamos para esclarecer essa questão Omar Ribeiro Thomaz: 
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Nos anos que se seguiram a independência, a ideia da construção do Homem Novo 
passou a estar diretamente conectada a territórios excepcionais que eventualmente 
acabaram corporificando a ideia de “campo”. Para os campos de reeducação iriam todos 

aqueles que, de uma forma ou de outra, traziam consigo ou em si elementos da velha 
ordem que se desejava eliminar – régulos (autoridades tradicionais), feiticeiros, 
“comprometidos” (indivíduos sobre quem pesava a suspeita de algum tipo de 

compromisso com a antiga ordem colonial), prostitutas; para os campos de trabalho todos 
aqueles que deveriam passar por uma ressocialização marcada pelo trabalho em grandes 
campos de cultivo (machambas): sabotadores, inimigos, vadios. Em ambos os casos, 
estavam previstos, e foram realizados, cursos intensivos de “marxismo-leninismo”. 

(THOMAZ, 2008, p.180).  
 

Entre esses e outros temas, Ungulani Ba Ka Khosa pela sua escrita calcada na memória e 

história de quem conhece o espaço moçambicano, fornece uma contribuição às Literaturas 

Africanas de Língua portuguesa, novos caminhos de escritas a despontarem para além do Índico 

e também um território fértil para a vivência dos Estudos culturais pela literatura. 

A Construção de Khosa expondo os confinados na reeducação ao falarem de suas 

vivências e da violência imposta junto ao silêncio em Entre as memórias silenciadas, reclamam 

e apontam para a crítica pós-colonial ao emergirem do silêncio histórico e dizerem de si para 

futuras gerações de que suas vidas foram riscadas da memória e história, restando-lhe a literatura 

de ficção, espaço no qual o autor possibilita aos silenciados um lugar de enunciação: 

 

Nós não éramos coisa alguma. Éramos nada. Não tínhamos nada. A nossa fronteira de 
existência estava entre a humanidade e a animalidade. De dia havia Homens à nossa 
guarda. À noite éramos entregues às regras da natureza. Estávamos na zona de ninguém. 
(...) Éramos pessoas sem o palco da existência a que chamam sociedade. (...) a nossa vida 
estava no limite. (KHOSA,2013, p. 59).  
 

Ainda sobre o registro de suas vidas e pelas memórias e histórias perdidas, vale 

destacar: 

 

Amanhã ninguém se lembrará deste macabro gesto de nos atirarem para estes ermos 
espaços com a finalidade de criarem um homem novo. (…) Ninguém guardará na 

memória estes tempos falhados. (...) Somos número, carne de abate. Gente sem nome e 
sem registo. Não há história para nós. Não há memória. (...) Aqui não haverá registo, não 
haverá testemunhas. Este tempo será de sonho, de ficção. (...) Não haverá memória destes 
tempos. (KHOSA, 2013, pp. 122-123).  

 

Há nos personagens de Entre as memórias silenciadas a coragem de falar do abandono 

do Estado moçambicano quando os aprisionam em campos de reeducação que registram o 

autoritarismo sob o qual viveram essas pessoas, prisioneiras e banidas da vida social sem 

cometerem crime algum. 

 

2.Narrando as vozes e identidades silenciadas 
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Stuart Hall (2003, p.13) ao dizer que o as identidades não são definidas biologicamente e 

que o sujeito assume identidades diferentes em momentos e que as mesmas não são unificadas ao 

redor de um eu coerente, esse pensamento demonstra que não haveria como unificar os 

moçambicanos em uma única vertente política, cultural e ideológica, privar-lhes da liberdade em 

campos de confinamento acabou por ser um gesto que maculou e criou um cotidiano de violência 

e vergonha para uma nação que se descolonizava. 

 Khosa em sua ficção sinaliza para as “identidades silenciadas” e a partir de seus 

narradores e personagens, recria e revive a história do seu país, fazendo emergirem traumas de 

uma nação sobre os quais pouco ou nada se diz abertamente por se tratar de figuras emblemáticas 

que estão na história da tão sonhada libertação e que estariam ligadas a estruturas de poder para 

além das questões locais: 

 
A transição para o pós-colonial é caracterizada pela independência do controle colonial 
direto e pela formação de novos Estados-Nação, por formas de desenvolvimento 
econômico dominadas pelo crescimento do capital e suas relações de dependência 
neocolonial com o mundo desenvolvido capitalista, bem como pela política que advêm da 
emergência de poderosas elites locais que administram os efeitos contraditórios do 
subdesenvolvimento (HALL, 2003, p. 103). 

 

Nessa perspectiva, os Estudos culturais perspectivados na crítica pós-colonial respondem 

também por um sujeito deslocado em diásporas e exílios, provocados intencionalmente por 

aqueles que mesmo no pós-independência se reorganizaram para dividirem o poder esquecendo-

se da sua cultura e dos compromissos assumidos com os seus na luta anticolonial e por vezes 

frustrados nas alianças para a manutenção dos favores políticos e pela própria governação. 

Ungulani Ba Ka Khosa contemporâneo às lutas de Moçambique seja pela sua libertação 

em 1975 e nas guerras civis assim como os atropelos de um governo independente que resvalou 

nas liberdades individuais, recria por sua literatura, leituras e representações agônicas dos 

moçambicanos que além das estiagens prolongadas e enchentes torrenciais, manifestações de 

uma natureza animal e vegetal que são contempladas em sua ficção na composição do espaço e 

das narrativas, também terá o moçambicano que conviver com os deslocamentos populacionais e 

ausência de uma política pública que ao menos tentasse práticas mais democráticas, ao contrário, 

passa a cindir a população em “afeitos e camaradas e aqueles que eram considerados inimigos da 

revolução”. 

Vale destacar: 

 
Moçambique, ou República de Moçambique, como é oficialmente designada, foi colônia 
do Império Português entre 1505 e 1975. Não é por acaso que a literatura moçambicana 
se desenvolveu em conformidade e depois em conflito com a influência do 
eurocentrismo; das religiões mundiais, o cristianismo e o islamismo; e do próprio 
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português, que ainda ofusca as línguas nativas, como o macua, o tsonga, o sena, entre 
outras. Durante o processo colonial, a aflição dos nativos foi retratada no âmbito textual e 
literário, abrindo espaço para a construção identitária pós-independência: a 
moçambicanidade, ou seja, uma característica ou qualidade própria da cultura e do povo 
moçambicano (SOARES; PARADISO, 2019, p.2). 

 

Moçambique é descrito em suas múltiplas expressões linguísticas e culturais pela ficção 

de Ungulani Ba Ka Khosa. Sua literatura que narra também com especial interesse os 

sofrimentos e danos dos excluídos de Moçambique seja pela colonização, guerras civis e 

ausência de direitos humanos que lhes resguardassem a vida em meio aos escombros de uma 

nação que se descoloniza. 

A literatura pós-colonial ocupa e representa um espaço de desconstrução das verdades 

impostas pelo poder colonial e também pelos nacionalismos exacerbados, aspectos verificáveis 

pelo texto ficcional que aponta para os discursos silenciados pelo medo e autoritarismo. Assim, 

em Ungulani Ba Ka Khosa a visitação à história e à memória de Moçambique confirmam as 

expectativas em relação ao papel da literatura: 

 
Dentro das humanidades, a literatura ocupa seguramente o lugar ao mesmo tempo 
emblemático, mas também problemático, pois é aí onde mais se afirmam como elementos 
estruturantes e incontornáveis, além da ambiguidade e da imaginação, as incertezas, as 
inquietações, os conflitos, à pluralidade, a diversidade existencial, a não 
convencionalidade (NOA, 2015, p. 93). 

 

A literatura carrega consigo a multiplicidade de cenários e enredos, nos quais os 

personagens sob o comando do autor reconfiguram, descontroem e anulam histórias oficiais ou 

aquelas de via única de fala e opinião: 

 
As identidades parecem invocar uma origem que residiria em um passado histórico com o 
qual elas continuariam a manter uma certa correspondência. Elas têm a ver, entretanto, 
com a questão da utilização dos recursos da história, da linguagem e da cultura para a 
produção não daquilo que nós somos, mas daquilo no qual nos tornamos. Têm a ver não 
tanto com as questões “quem nós somos” ou “de onde nós viemos”, mas muito mais com 

as questões “quem nós podemos nos tornar”, “como nós temos sido representados” e 

“como essa representação afeta a forma como nós podemos representar a nós próprios 

(HALL, 2003, p.109). 
 

Quanto aos questionamentos dos seus narradores e personagens a recriarem os espaços 

em Moçambique colonial e pós-independência, confirma a intenção de Ungulani Ba Ka Khosa 

de revisitar o passado histórico e dialogar com um presente também caótico, característica da 

Literatura pós-colonial, espaço de dissonâncias e desacordos entre aquilo que o colonizador 

deixou como herança nefasta e influenciou até mesma na governação no pós-independência nos 

aspectos de excessos à vigilância dos civis. 
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Em diálogo tenso com a história do seu país, os textos ficcionais de Khosa destoam da 

universalização às independências que poderiam sinalizar para reorganizações do território e 

melhores condições de vida para a população, é justamente o que não é visibilizado e à exemplo 

sugere-se o romance Entre as memórias silenciadas (2013) que narra a vida na reeducação em 

campos já até esquecidos na floresta e pessoas que nem parecem pertencer àquele país. 

A crítica colonial nas obras de Ungulani Ba Ka Khosa: Entre as memórias silenciadas, 

Gungunhana e orgia dos loucos, nos compromete a ler e investigar através das obras, as relações 

da ficção de Khosa com a crítica colonial e pós-colonial a partir das narrativas em tempos 

históricos distintos mas que tem entre si o cariz daquilo que se apresenta como projeto literário 

do autor, ficcionalizar Moçambique em seus variados momentos históricos que vão desde a 

queda do Império de Gaza e seu último imperador até a implementação da reeducação em 

campos organizados no governo do pós-independência. 

A Literatura Africana de Língua Portuguesa no que diz Pires Laranjeira (2001, p.185), 

tem apresentado em seus autores a narrativa a antecipação da nacionalidade atravessando 

diversos estágios de evolução, marca dos ficcionistas moçambicanos que em seus projetos 

literários revisitam a nação em seus variados momentos com suas histórias. 

 Em Moçambique, Ungulani Ba Ka Khosa entre outros autores cumpre à risca esse 

requisito ou característica muito comum às literaturas também produzidas nos outros países 

independentes e ex-colônias de Portugal, se ocuparem os autores em escrever sobre a nação em 

seus aspectos de reconstrução das identidades e imaginário ideológico. 

As narrativas pós-coloniais ao apresentarem um outro modo de dizer sobre a cultura e 

história local, pois destoam da literatura colonial que se construía com base na representação do 

europeu civilizado e do africano como aquele perdido nas selvas e carente de civilidade. 

Ungulani Ba Ka Khosa autor que deve ser estudado e difundido pela crítica da cultura e literária, 

oferta uma contribuição aos moçambicanos e aos seus leitores estrangeiros uma leitura da 

sociedade moçambicana perpassada pelas guerras e pelos abusos da colonização, em sua ficção 

as metáforas da vida e da morte caminham juntas. 

As lutas pela independência e a frustração com os governos independentes reforçam e 

confirmam a ideia de que em muitos países recém-libertos, as democracias ainda frágeis acabam 

por cometerem atrocidades e abusos sobre os quais a ficção se ocupa de recriar e apontar para 

reflexões sobre como tem se organizado esses espaços. 

Nessa perspectiva, as relações que se dão entre as obras de Ungulani Ba Ka Khosa e a 

Crítica colonial/Pós-colonial, justificam as leituras que se pode realizar acerca da sociedade 

moçambicana e convocam às reflexões que se constroem após a visitação da sua ficção assim 
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como um convite também para conhecer da história factual de Moçambique, desde a colonização 

ao pós-independência pelo viés da literatura. 

 

3.Considerações Finais 

 

A leitura que se faz neste artigo das obras de Ungulani Ba Khosa, Gungunhana, Orgia 

dos loucos e Entre as memórias silenciadas, reitera a importância da história no entrelaçar e 

fazer da ficção. 

Os costumes e narrativas de Moçambique são a razão dos temas tratados nas obras aqui 

citadas que vão desde o Império de Gaza, as vozes de um cotidiano permeado pela oralidade e 

modos de ser dos moçambicanos tanto em processo de colonização como na libertação pela 

ficcionalização da reeducação no Moçambique pós-independência. 

Ungulani Ba Ka Khosa ao fazer oferecer recursos linguísticos, históricos e literários em 

sua ficção para a apreciação e leituras a partir da crítica colonial, funcionam os seus narradores 

como amplificadores da história social dos excluídos e marginalizados de Moçambique desde a 

colonização, processo violento que deixar marcas e emblemas negativos na cultura e na 

paisagem, seja ela urbana e caótica e no ambiente rural, o qual sendo o espaço de pertença das 

identidades e culturas de um mundo anterior à colonização, acaba por apresentar uma geografia 

do medo, seja pelo abandono das vilas que se mostram em ruínas e também pela implementação 

dos “campos de reeducação” nas florestas e lugares mais ermos o que se confirma em Teresa 

Manjate (2018,p.18), ao enunciar que o espaço para essas narrativas como categoria de análise, 

figura como signo ideológico, implícito ou explícito carregado de atributos de natureza social, 

econômica e histórica. 

Seriam os espaços historicamente silenciados vistos na narrativa e recriados por Khosa 

para retratarem e refratarem tempo e memória, recuperando os interstícios da história que não 

são visitados por reterem em si lembranças ou reminiscências de dor e sofrimento causados pela 

colonização e pelas novas ordens de manutenção do poder em voga. 

As obras aqui cotejadas são exemplificação das variadas culturas, situações e momentos 

históricos de Moçambique, os quais nos convocam a lermos os processos políticos que erigiram 

a nação moçambicana assim como quem teve participação e voz na construção desta sociedade, a 

qual não pode esquecer que já eram moçambicanos, que processo histórico ou político algum 

poderia os tornar moçambicanos, eles já ocupavam essa categoria e Ungulani Ba Khosa faz esse 

regresso à história, revive situações duras e graves para os moçambicanos, as quais são 

ficcionalizados nas obras aqui em debate. 
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Compreendemos e destacamos a importância da narrativa de Ungulani Ba Ka Khosa 

como crítica colonial, por tratar de assuntos que acenam para que não esqueçamos os agravos e 

violência colonial, que estejamos atentos para que processos virulentos e imbuídos de 

autoritarismos se imponham ao território moçambicano, causando desconforto e violência 

àqueles que foram subalternizados pelo processo de colonização, rebaixados e retirados da 

sociedade para espaços que cindiram os moçambicanos, entre os que estavam aptos para 

reconstruir a nação e os incapazes banidos e retirados abruptamente de suas famílias e da vida 

que tinham numa ato  “justificado” na palavra reeducação. 

Ungulani Ba Ka Khosa em sua ficção, convoca os leitores sejam eles moçambicanos ou 

estrangeiros a lerem e conhecerem pelas representações e recriações literárias o espaço 

moçambicano, o qual se apresenta com forte presença dos elementos sociais: história e memória, 

oralidade e as lutas pela libertação, tão necessários para que as sociedades se reconheçam e 

tragam das camadas mais profundas à superfície, os silêncios e as vozes obliteradas e que 

precisam serem ouvidas e conhecidas. 
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